
- 1 de 37 -

MARINHA DO BRASIL
GABINETE DO COMANDANTE DA MARINHA

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
(Processo n° 61001.004494/2025-42)

OBJETO: Aquisição  de  equipamentos  e  acessórios  de  apoio  à  comunicação  institucional, 
realizada  por  meio  do  procedimento  licitatório  na  modalidade  pregão  eletrônico  nacional,  com 
critério  de  julgamento  pelo  menor  preço,  com  valor  estimado  da  contratação  de  R$  68.896,54 
(sessenta e oito mil, oitocentos e noventa e seis reais e cinquenta e quatro centavos).

Foram tomadas as providências abaixo descritas com a finalidade de atender ao Parecer:
I. INTRODUÇÃO

ITEM RECOMENDAÇÃO DO PARECER PROVIDÊNCIA ADOTADA

1

A presente Manifestação Jurídica Referencial - MJR tem como objetivo orientar as autori-
dades assessoradas no controle prévio de legalidade dos processos licitatórios para aquisi-
ção de bens comuns, na modalidade pregão eletrônico nacional, por meio do Sistema de 
Registro de Preços ou não, com critério de julgamento pelo menor preço, cujo valor esti-
mado da contratação seja inferior ou igual a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) , dis-
pensando a análise individualizada por parte deste órgão jurídico de assessoramento nos 
termos da NOTA JURÍDICA n. 00001/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU.

Pregão Eletrônico n° 90018/2025 
- SRP -  menor preço -  aquisição 
de equipamentos e acessórios de 
apoio  à  comunicação 
institucional.  Valor  Estimado em 
R$ 68.896,54.

2

Ressalta-se que esta MJR não se aplica aos procedimentos licitatórios:
a) destinados à aquisição de:
a.1) medicamentos de uso humano e de uso veterinário;
a.2) aeronaves e helicópteros (inclusive pilotados remotamente);
a.3) armamentos e outros materiais de uso controlado pelo Exército;
a.4) gêneros alimentícios;
a.5) bens que compõem solução de tecnologia da informação e comunicação – TIC;
a.6) insumos na área de saúde;
a.7) armários planejados e/ou customizados, bem como arquivos deslizantes;
a.8) gás liquefeito de petróleo;
b) com critério de julgamento outro que não o menor preço;
c) com serviços agregados e que estejam sendo licitados como itens separados;
d) com o regime de fornecimento continuado, cujo prazo de vigência contratual inicial seja superior a 12 (doze) meses;
e) internacionais.

3

Para adoção desta MJR, a autoridade administrativa deve certificar o enquadramento da 
situação concreta ao conteúdo deste Parecer Referencial e o atendimento de suas reco-
mendações, por meio do preenchimento do atestado de adequação constante da parte fi-
nal deste parecer, ficando a atividade de consultoria limitada a eventual dúvida jurídica 
específica, devidamente delimitada nos autos.

Autoridade ciente.

II. ARCABOUÇO JURÍDICO

II.1 Regime Jurídico de Licitações e Contratos

4 O regime jurídico das licitações públicas e contratos administrativos é o conjunto de prin-
cípios, leis e normas que disciplinam e regulamentam o tema. Dentre as leis e normas,  
destaca-se:
o Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, a nova Lei de Licitações e Contratos;
o Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe-

queno Porte e outras providências;
o Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para  

dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no  
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

o Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, que regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de  
2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações  
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

o  Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de  
2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão 
de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e  
fundacional;

o Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  
para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração  
pública federal nas categorias de qualidade comum e de luxo;

o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e  
serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo Federal;

o Decreto nº 8.540, de 9 de outubro de 2015, que estabelece, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fun-
dacional, medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e prestação de serviços e na utili -
zação de telefones celulares corporativos e outros dispositivos;

o Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para micro-

Este órgão está ciente de todas 
as leis e normais.
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empresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individu -
ais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

o Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, que estabelece normas complementares para o cumprimento do Decreto nº 
10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e  
para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal;

o Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 
de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal di -
reta, autárquica e fundacional;

o Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 , que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por 
menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração  
Pública federal direta, autárquica e fundacional;

o Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Prelimina-
res - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autár -
quica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital;

o Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – 
TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e funda -
cional, e sobre o Sistema TR digital;

o Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, que institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 
obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, em atendimento ao disposto no inciso II do  
art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

o Guia  Nacional  de  Contratações  Sustentáveis,  disponível  no  endereço  eletrônico 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoessustentaveis-2024.pdf

5

Vale ressaltar que também deverão ser observados os princípios constitucionais e legais 
da Administração Pública bem como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de se-
tembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), conforme determina  
o art. 5º da Lei 14.133, de 2021.

Será observado

6

Além disso, importante alertar que não se admite a recepção das leis e normas do regime 
jurídico antigo (Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e seus regulamentos) bem como é vedada a 
combinação entre este e o novo regime jurídico licitatório. Nesse sentido, já se manifes-
tou a  Advocacia-Geral  da  União -  AGU,  por  meio  do PARECER n.00002/2021/CNMLC/
CGU/AG (NUP 00688.000716/2019-43).

Órgão ciente

7
Com efeito, o novo regime jurídico de licitações e contratos é o aplicável ao objeto da pre-
sente contratação.

Afirmativo

II.2 Regularidade da formação do processo e a avaliação de conformidade legal

8

Os documentos juntados aos autos devem integrar um único processo administrativo, de-
vidamente autuado em sequência cronológica, confeccionados preferencialmente de for-
ma digital, revelando com fidedignidade a sequência dos atos administrativos realizados 
no processo, conforme dispõem o art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021, e a Orientação Nor-
mativa da AGU nº 2, de 1º de abril de 2009.

Processo  é  autuado  digital  no 
SiGDEM - Sistema de Gerência de 
Documentos  Eletrônicos  da 
Marinha.

9

Nesse contexto, recomenda-se ao assessorado que se atente:
o para o dever de formação de um único processo em ordem cronológica;
o que os atos sejam preferencialmente digitais;
o que os autos, quando excepcionalmente forem físicos, sejam justificados e formalizados em volumes contendo até 200 folhas,  

devidamente numeradas e rubricadas;
o que, caso haja necessidade de se juntar documentos provenientes de outro processo, acoste-se a devida justificativa nos autos;
o que os documentos sejam devidamente datados e assinados pelo agente responsável.

Recomendações atendidas.

10

Ademais, importante observar que a padronização de modelos de documentos da fase in-
terna da licitação constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra  
previsão no art. 19, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021. Para tanto, recomenda-se a utiliza-
ção das minutas-modelo elaboradas pela Advocacia-Geral da União, que podem ser en-
contras  no  endereço  eletrônico: 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos.

Declaração  de  utilização  dos 
modelos da AGU. (Documento n° 
06).

11

A propósito dos modelos padronizados, informa-se que a Consultoria-Geral da União da 
Advocacia-Geral da União (AGU) desenvolveu um sistema de criação de editais, proporcio-
nando maior economia de tempo e esforço, capaz de reduzir falhas e garantir maior pa-
dronização dos processos. A ferramenta denominada Ger@AGU abrange editais de pre-
gão e concorrência e permite selecionar os critérios de julgamento, o modo de disputa, 
dentre outros. As escolhas determinam o formato final do edital, que sai pronto para ser 
publicado, garantindo precisão e adequação às normas vigentes. A ferramenta encontra-
se disponibilizada no seguinte endereço eletrônico: https://cgu.agu.gov.br/edital/.

Este órgão optou por utilizar  os 
modelos  baixados  do  endereço 
eletrônico: 
https://www.gov.br/agu/pt-br/co
mposicao/cgu/cgu/modelos/licit
acoesecontratos/14133/pregao-
e-concorrencia12

Um vídeo com o passo a passo de como utilizar o Ger@AGU está disponível no seguinte 
endereço eletrônico: https://www.youtube.com/watch?v=yQ459Jp-fwQ.

13
É de suma importância que os órgãos assessorados passem a adotar a ferramenta, a fim 
de imprimir maior agilidade na confecção do edital e na análise jurídica dos processos.

14

Lado outro, para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, 
é preciso que a Administração aponte claramente:
o se houve a utilização de modelos padronizados;
o qual modelo foi o adotado; e
o quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo, com suas respectivas justificativas.

Utilizamos  a  versão  abril  de 
/2025  para  o  Termo  de 
Referência  e  SET/2025  para 
Edital.

15 Ao final da confecção de todos os artefatos da contratação, recomenda-se acostar aos au-
tos  a  lista  de  verificação  elaborada  pela  Advocacia-Geral  da  União 
(https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia
https://cgu.agu.gov.br/edital/
http://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-nacional-de-contratacoessustentaveis-2024.pdf
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14133/listas-de-verificacao), devidamente preenchida com a indicação das folhas ou o se-
quencial do sistema em que se encontra o documento que comprova o preenchimento do 
respectivo requisito, de modo a permitir a localização do documento no processo.

16
Além disso, deve-se juntar aos autos as declarações contidas no Instrumento de Padroni-
zação dos Procedimentos  de Contratação,  disponível  em:  https://www.gov.br/agu/pt-
br/comunicacao/noticias/instrumento-depadronizacao-dos-procedimentos.pdf.

Anexado as declarações.
(Documentos n° 11).

II.3 Limites e instâncias de governança

17

No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro 2019, es-
tabeleceu limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços no âm-
bito do Poder Executivo federal, impondo regras sobre a competência para a celebração 
de novos contratos de aquisição, relativos a atividades de custeio, nos termos de seu art. 
3º, sendo a definição de atividade de custeio fornecida pela Portaria ME nº 7.828, de 30 
de agosto de 2022.

Este  Órgão  está  ciente  em 
relação  a  autorização  para 
celebração  de  novos  contratos 
administrativos  relativos  à 
atividade  de  custeio,  de  acordo 
com os  §  2°  e  3°  do art.  3°  do 
Decreto  n°  10.193,  de  27  de 
dezembro de 2019.
(Documento n° 01.2)

18
A celebração de novos contratos administrativos relativos a atividades de custeio deve ser 
autorizada em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado 
ao Presidente da República.

19

Entretanto, conforme estabelece o art. 3º, § § 2º e 3º, do Decreto nº 10.193, de 2019, 
para os  contratos com valor  inferior  a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),  pode 
aquela autoridade delegar ou subdelegar sua competência aos Subsecretários de Planeja-
mento, Orçamento e Administração ou à autoridade equivalente, e para os contratos com 
valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência poderá ser  
delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas 
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

20

Tratando-se de atividade de custeio,  recomenda-se  juntar a autorização da autoridade 
competente até antes da assinatura do contrato ou do instrumento substitutivo. Caso a 
autorização seja feita por autoridade delegada ou subdelegada, recomenda-se juntar tam-
bém a Portaria de delegação e subdelegação em vigor.

21

Ressalta-se que, se o valor apurado ao final do procedimento for superior ao limite de al-
çada daquele que autorizou a contratação, será necessária nova autorização, por parte da 
autoridade superior competente, observados os limites e instâncias de governança defini-
dos nos termos dos § 2º e § 3º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de 2019.

II.4 Planejamento da contratação

II.4.1 Aspectos gerais

22

O planejamento da contratação é o conjunto de medidas e decisões administrativas to-
madas previamente à fase externa do processo licitatório, visando definição de todos os 
requisitos necessários à realização do devido procedimento licitatório e, ao fim e ao cabo, 
a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Ad-
ministração Pública.

Atendido, conforme documento 
n° 01.2 (ETP).

23

O art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que o planejamento deve compatibilizar-
se com o plano de contratações anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar to-
das as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na con-
tratação, elencando, ainda, providências e documentos que devem instruir a fase de pla-
nejamento.

24
Dada a importância do planejamento para as contratações públicas realizadas em confor-
midades com a Lei nº 14.133, de 2021, passa-se, a seguir, a analisar seus principais ele -
mentos.

II.4.2. Documento de Formalização da Demanda

25

O Documento de Formalização da Demanda – DFD é o documento em que a área requisi -
tante evidencia e detalha a necessidade de contratação, sendo elaborado – em regra – no  
exercício anterior à contratação propriamente dita, pois é instrumento de organização e  
elaboração do plano de contratações anual do órgão, nos termos do inc. VII do art. 12 da 
Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 10.947, de 2022 DFD confeccionado digital, fora 

do sistema do PGC. (Documento 
n° 01)

26

Trata-se de instrumento obrigatório  para o início de todo processo de contratação. É a 
partir das informações contidas no DFD que os servidores responsáveis pela fase de pla-
nejamento da contratação (Equipe de Planejamento) realizarão pesquisas e estudos téc-
nicos necessários para instruir devidamente o processo licitatório, visando, por fim, aten-
der à necessidade da contratação.
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27

O DFD deverá conter as informações previstas no art. 8º do Decreto nº 10.947, de 2022, 
devendo ser confeccionado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contrata-
ções – PGC, no Portal de Compras do Governo Federal (compras.gov.br). Para o correto  
preenchimento do DFD, recomenda-se adotar as orientações contidas no Instrumento de 
Padronização dos Procedimentos de Contratação confeccionado pelo Ministério da Ges-
tão e da Inovação em Serviços Públicos em parceria com a AGU.

DFD. (Documento n° 01)

II.4.3. Designação de agentes públicos em processos licitatórios

28

O artigo 7º da Lei nº 14.133, de 2021, determina que cabe à autoridade máxima do órgão 
ou entidade, ou a quem as normas de organização administrativa designarem, implemen-
tar a gestão por competências e nomear agentes públicos para exercer as funções essen-
ciais à execução dessa Lei.

A autoridade competente realiza 
a designação de todos os agentes 
públicos responsáveis pelas fases, 
atendendo ao princípio de 
segregação de funções, sendo 
anexado aos autos

29

Ao realizar essas nomeações, a autoridade competente deve observar, além das disposi-
ções da Lei nº 14.133, de 2021, as diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 11.246, de 
2022, bem como as normas contidas na Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, e 
na Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022.

30

É importante destacar que, com base no  princípio da segregação de funções, previsto 
tanto na Lei nº 14.133, de 2021, quanto no Decreto nº 11.246, de 2022, o legislador proi-
biu a designação de um mesmo agente público para desempenhar,  simultaneamente, 
funções mais suscetíveis a riscos. Tal medida visa mitigar a possibilidade de ocultação de  
erros e prevenir a ocorrência de fraudes no âmbito das contratações.

31

Assim, esta assessoria jurídica orienta que as funções desempenhadas pelos agentes pú-
blicos sejam organizadas por fases distintas, a saber: fase interna da licitação (planeja-
mento), fase externa da licitação (seleção de fornecedores) e fase de execução do contra-
to (gestão e fiscalização contratual).

32

Nesse sentido, entende-se que, para evidenciar o cumprimento do princípio da segrega-
ção de funções, é essencial anexar aos autos os atos formais de designação dos diferentes  
agentes públicos responsáveis por cada uma das fases do processo de contratação, certi-
ficando que houve atendimento ao princípio da segregação de funções.

33 Por fim, recomenda-se que o órgão demandante observe as orientações detalhadas a seguir.

a) Equipe de Planejamento

34

No que diz respeito à fase interna de planejamento, mister destacar a importância da de-
signação de agentes públicos para a elaboração dos documentos que compõem todo las-
tro licitatório: o Estudo Técnico Preliminar, a Análise de Riscos, a planilha e análise técnica 
dos preços pesquisados, o Termo de Referência e a minuta de Edital.

Recomendação atendida pela 
portaria n° 97/2024.
(Documento n° 05)

35

Com efeito, faz-se necessário que a autoridade competente respeite os requisitos legais 
para escolha desses agentes públicos, dentre os quais se destaca a necessidade de que 
eles tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação com-
patível ou qualificação atestada (art. 7º, inc. II, da Lei nº 14.133, de 2021).

36

Além disso, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, e da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de 
Referência devem ser elaborados por servidores da área técnica e requisitante ou, quan-
do houver, pela Equipe de Planejamento da Contratação.

37

Nesse sentido, este órgão jurídico recomenda que seja editada uma Portaria de Designa-
ção da Equipe de Planejamento, nos moldes da minuta sugerida no Instrumento de Pa-
dronização dos procedimentos de contratação da AGU/MGI, como ato formal que desig-
na o conjunto de agentes que reúnem as competências necessárias à completa execução 
das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos 
técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.

38

Dessarte, o órgão demandante deve, observando a existência de regramentos específicos 
do órgão ou entidade, juntar aos autos o documento de designação formal, prévia e es-
pecífica dos agentes públicos que participarão da fase de planejamento do processo lici -
tatório, com a comprovação da ciência de suas designações e de que houve atendimento 
ao princípio da segregação de funções.

Documento n° 01

39 Caso eventualmente essa Portaria de designação não tenha sido editada previamente à 
confecção dos referidos artefatos de planejamento ou não tenha sido elaborada nos mol -
des acima explicitados, deve-se providenciar a elaboração e a edição de (nova) Portaria. 
Em seguida, a Equipe de Planejamento designada deve ratificar ou, se julgar

Documento editado nos moldes 
acima explicitados.
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necessário, promover os ajustes apropriados.

40

Por fim, frisa-se que as atribuições da Equipe de Planejamento devem estar em linha com 
os limites de sua atuação na fase preparatória do processo licitatório, nos termos do art. 
18 da Lei n° 14.133, de 2021. Não obstante, esclarece-se que o fato de a Equipe de Plane-
jamento não atuar na fase externa da licitação como Pregoeiro ou Equipe de Apoio não  
impede que ela, quando for solicitado, colabore e preste informações a respeito do con-
teúdo dos atos por ela confeccionados na fase interna de planejamento.

Órgão ciente.

b) Pregoeiro e Equipe de Apoio

41

Em relação à fase externa da licitação, destaca-se que, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, e do Decreto nº 11.246, de 2022, a licitação deverá ser conduzida por agente de 
contratação, pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar de-
cisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e exe-
cutar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a ho-
mologação, que será designado pela autoridade competente, em caráter permanente ou  
especial.

Recomendação atendida pela 
portaria n° 175/2025.
(Documento n° 04)

42
A autoridade competente poderá designar, em ato motivado, mais de um agente de con -
tratação. Todavia, deverá dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos tra -
balhos entre eles.

43
Em se tratando de licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 
do certame será denominado Pregoeiro.

44
Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos 
estabelecidos na Lei nº 14.133, de 2021, o agente de contratação poderá ser substituído 
por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros.

Não se aplica.

45

O agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação serão auxiliados pela 
equipe de apoio e seus respectivos substitutos e serão designados pela autoridade com-
petente, preferencialmente, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos dos 
quadros permanentes da Administração Pública, conforme os arts. 4º e 10, inc. I, do De-
creto nº 11.246, de 2022. Todavia, com fulcro no parágrafo único do art. 4º desse Decre-
to, é possível que a equipe de apoio seja composta por terceiros contratados, observado  
o disposto no art. 13 do mesmo Decreto.

Órgão ciente.

46

Nesse sentido, é importante mencionar que a legislação permite, de forma excepcional, a 
participação de terceirizados na equipe de apoio do Pregoeiro, conforme previsto nas 
normas anteriormente citadas. No entanto, destaca-se que essa participação somente é 
admissível se os terceirizados forem contratados com a finalidade de desempenhar essa  
função. Caso contrário, a situação pode ser caracterizada como desvio de função.

Órgão ciente.

47

Ademais, deve-se considerar, por analogia, o disposto no art. 26 do mesmo Decreto, no 
qual exige que, na hipótese da contratação de terceiros, seja observado o seguinte: I - a 
empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veraci-
dade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confi-
dencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e II  
– a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade, nos li -
mites das informações recebidas do terceiro contratado.

Não se aplica.

c) Gestores e Fiscais de contratos

48

Na fase de execução do contrato, a autoridade competente deverá designar os agentes 
denominados gestores e fiscais de contratos, que são os representantes da Administra-
ção para exercer as funções estabelecidas no art. 21 ao art. 24 do Decreto nº 11.246, de 
2022.

Órgão ciente.

49

Considerando que a atividade de fiscalização pressupõe o acompanhamento da execução 
contratual,  recomenda-se que a formalização da designação do gestor e fiscais de con-
tratos seja feita em momento prévio ou, no máximo, logo após a assinatura do contrato.  
Isso garante que a fiscalização ocorra desde o primeiro momento, permitindo o acompa-
nhamento contínuo da execução e a prevenção de possíveis irregularidades.

50

Ressalta-se, outrossim, que deve-se observar a regra do § 1º do art. 8º do Decreto nº  
11.246, de 2022, no sentido de que, para o exercício da função, o gestor e os fiscais de 
contratos deverão ser formalmente cientificados da indicação e das respectivas atribui -
ções antes da formalização do ato de designação.

Órgão ciente.
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51

Vale alertar, por fim, que, caso a fiscalização não seja realizada de forma adequada, a Ad-
ministração Pública pode ser responsabilizada por eventuais falhas ou prejuízos ao erário.  
Sendo assim, para escolha desses agentes públicos, a autoridade competente deverá con-
siderar atentamente os requisitos do § 2º do art. 8º e do art. 10 do Decreto nº 11.246, de 
2022.

Órgão ciente.

II.4.4 Estudo Técnico Preliminar - ETP

52

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do pla-
nejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua me-
lhor solução. Fornecerá a base para elaboração do Anteprojeto, do Termo de Referência 
ou do Projeto Básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação 
(art. 6º, inc. XX, da Lei nº 14.133, de 2021).

O referido documento possui 
todos os incisos do art. 18, § 1° 
da Lei 14.133/2021.

53

O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser consi -
derados na elaboração do ETP, destacando-se:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinha -
mento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte,  
que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo 
de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos  
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da  
licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, ma -
teriais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servi -
dores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e  
de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

54
Atenção.  O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos 
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII e, quando não contemplar os demais elementos acima cita -
dos, apresentar as devidas justificativas.

55
No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, é a Instru-
ção Normativa SEGES nº 58, de 2022, em conformidade com o previsto no art. 18, § 1º,  
da Lei nº 14.133, de 2021, que traça as regras para elaboração do ETP.

56

É recomendável que o ETP seja elaborado no Sistema ETP Digital, competindo à Equipe 
de Planejamento da Contratação adotar as orientações contidas no já citado Instrumento 
de Padronização dos Procedimentos de Contratação, confeccionado pela AGU em parce-
ria com o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos.

Documento elaborado fora do 
Sistema ETP Digital.
(Documento n° 01.2)

57

O ETP tem como principal objetivo encontrar uma solução capaz de atender adequada e  
satisfatoriamente à necessidade administrativa. Para isso, os estudos e pesquisas realiza-
dos para a elaboração do ETP passam por dois momentos distintos, conforme pode-se de-
preender do referido art. 18.

Justificado (Documento n° 01.2)

58

O  primeiro momento  é aquele em que, de início, os integrantes da Equipe de Planeja-
mento avaliam a necessidade administrativa apresentada no Documento de Formalização 
da Demanda, verificando o problema a ser resolvido à luz do interesse público, e estabe-
lecem todos os requisitos essenciais para se buscar possíveis soluções. Em seguida, a par-
tir desses requisitos, fazem um levantamento de mercado para encontrar as soluções que 
potencialmente podem atender à demanda (o que não se confunde com pesquisa de pre-
ços). Com esse levantamento, ato contínuo, realizam uma análise comparativa, técnica e 
de custo entre as soluções encontradas, visando escolher a solução que seja faticamente 
viável e que seja a mais adequada para suprir a necessidade administrativa.

59

A solução escolhida pela Equipe de Planejamento da Contratação, a partir do levantamen-
to das práticas de mercado, não envolve apenas a forma pela qual se dará a contratação 
(se por licitação, se por adesão à ata de registro de preço, se locação, etc). Ela envolve a 
própria escolha do objeto da contratação com todas as suas peculiaridades e especificida-
des técnicas dentre as opções de mercado.

60 Assim, a escolha do objeto da contratação deve ser aquela que mais se aproxima dos pa-
râmetros e requisitos da necessidade preestabelecidos, levando-se em conta os aspectos 
de economicidade, qualidade, segurança, eficácia, eficiência, padronização, competição, 
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entre outros.

61

O segundo momento se dá, portanto, após a escolha da solução, no qual a Equipe de Pla -
nejamento deve crescer em degrau de descrição da solução como um todo, de forma que 
se possa trazer aos autos do processo:

a) detalhamento técnico da solução encontrada;
b) aprofundamento na justificativa técnica e econômica da escolha;
c) demonstração dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis;
d) descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia 

e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
e) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

Atendido. (Documento n° 01.2)

62

É nesse momento que serão definidos os requisitos da contratação, que não se confun-
dem com requisitos da necessidade e nem com as especificações do objeto. Os requisitos 
da contratação são as condições que a solução apresentada pelo licitante deverá observar 
para atender à pretensão contratual.

Justificado (Documento n° 01.2)

63

Ao estabelecer os critérios técnicos, o órgão demandante  deve  ter o cuidado para não 
restringir indevidamente a licitação,  ou seja,  qualquer restrição somente será possível 
com a abalizada justificativa, consoante orientação da Corte de Contas (TCU, Acórdão nº 
122/2012 - Plenário). Por outro lado, deve prever de maneira clara e adequada a forma 
pela qual os interessados comprovarão as exigências feitas no certame. Os requisitos da 
contratação não podem ter um caráter meramente genérico ou recomendatório, sem 
que haja respaldo em elementos técnicos que evidenciem a exata correlação entre a de-
manda e as exigências.

Órgão Ciente
64

Entende-se que é nesse segundo momento que também se exige maior precisão na esti-
mativa do custo total da contratação, devendo aplicar as regras legais e normativas para 
demonstrar a seriedade na estimativa encontrada. Veja-se que é com fundamento na jus-
tificativa técnica e econômica da escolha que a Equipe de Planejamento poderá atestar 
ou não a viabilidade da contratação e assim passar para a segunda etapa do planejamen-
to: o Termo de Referência.

65

Se após a avaliação e detalhamento mais profundo da solução escolhida, a Equipe de Pla-
nejamento da Contratação perceber que a solução não é tão vantajosa quanto se avaliou 
no primeiro momento, inclusive do ponto de vista econômico-financeiro, deve-se voltar 
ao primeiro momento de avaliação e investigação do Estudo Técnico Preliminar.

66
Somente após a conclusão pela viabilidade da solução a ser contratada, registrada no ETP 
por parte da equipe, é que se pode falar de forma apropriada no objeto da contratação 
que será tratado no Termo de Referência.

67 Dessarte, passa-se a análise dos principais elementos do ETP.

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público

68

A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em 
um Estudo Técnico Preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos 
quais determinada contratação foi solicitada, investigando assim qual a necessidade final 
a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do órgão ou enti-
dade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo.

Atendido no item 1. (Documento 
n° 01.2)

69
Essa investigação inicial é expressamente demandada no inc. I e §1º, inc I, do art. 18 da  
nova Lei de Licitações.

70

Para tanto,  deve a Equipe de Planejamento da Contratação responder as seguintes per-
guntas:

a) qual o problema que se pretende resolver?
b) quais são os atores interessados na solução do problema e quais as perspectivas destes sobre o problema?
c) há interesse público a ser atendido?
d) qual?
e) quais serão os benefícios e os resultados que serão atingidos com o atendimento ao interesse público?

71 Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca 
da essencialidade e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º  
do Decreto nº 8.540, de 2015, a ser interpretado em consonância com a Lei nº 14.133, de 
2021, devendo, portanto, ser avaliado o interesse público também na perspectiva de se 
haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que aten-
dam ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida 
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do objeto (art. 11, inc. I, Lei nº 14.133, de 2021).

b) demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 
alinhamento com o planejamento da Administração

72

A nova Lei de Licitações, em seu art. 12, inc. VII, exige a demonstração da previsão da con -
tratação no Plano de Contratações Anual - PCA. Tal exigência é regulamentada pelo Decre-
to nº 10.947, de 2022, o qual dispõe sobre o PCA e institui o Sistema de Planejamento e  
Gerenciamento de Contratações - PGC, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

Atendido no item 2. (Documento 
n° 01.2)73

Note-se que o papel da Equipe de Planejamento da Contratação é aferir junto ao setor de 
contratações do órgão se a demanda está prevista  no PCA. Sua não inclusão impede, a 
princípio, a continuidade do processo de contratação, devendo a situação ser saneada 
preliminarmente.

74

De acordo com art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 10.947, de 2022, a comprovação de  
inclusão da contratação no PCA é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, sem prejuízo da observância do princípio do planejamento de que trata o 
art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021.

75

Além disso,  é  dever do Gestor  observar  a  Portaria SEGES/ME nº 8.678,  de 2021,  que  
dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito da Administração Pública 
Federal e estabeleceu, além do PCA, outros instrumentos de governança, que deverão es-
tar alinhados entre si (art. 6º, parágrafo único). Dentre estes, destaca-se o Plano Diretor 
de Logística Sustentável - PDLS, o qual se caracteriza como instrumento de governança  
vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalen-
te, e ao plano plurianual.

Plano em confecção.

76

Note-se que, conforme estabelece o art. 7 º da Portaria nº 8.678, de 2021, a elaboração e  
implementação do PDLS são obrigatórias, cabendo à Equipe de Planejamento da Contra-
tação informá-lo no ETP junto à demonstração da previsão da contratação no PCA e de-
mais instrumentos de governança.

c) requisitos da contratação (técnicos e de sustentabilidade)

77
Os requisitos da contratação consistem nas exigências necessárias e suficientes para aten-
der a demanda apresentada pela Administração.

Atendido no item 3. (Documento 
n° 01.2)

78

Em um primeiro momento, cuida-se de  requisitos relacionados à necessidade, ou seja, 
aquelas exigências que a Equipe de Planejamento deverá observar, no levantamento de 
mercado, para encontrar as soluções que potencialmente atendam à demanda. Tais exi-
gências darão as diretrizes para a realização da pesquisa de mercado.

78

Após a realização da análise comparativa entre as soluções identificadas e a definição da 
alternativa mais adequada, a Equipe de Planejamento deverá estabelecer os requisitos da 
contratação. Esses requisitos deverão contemplar as exigências necessárias e suficientes 
que a solução contratada deverá atender, incluindo os parâmetros mínimos de qualidade 
e desempenho, bem como os critérios e práticas de sustentabilidade aplicáveis, de forma 
a viabilizar a seleção da proposta mais vantajosa. Ressalta-se que tais requisitos não se 
confundem com os critérios de habilitação dos licitantes.

79
Os requisitos ou critérios da contratação devem ser elaborados de forma objetiva e com-
patível com o objeto da contratação, devendo considerar, se for o caso, os diferentes itens 
que compõem o objeto da contratação, abordando suas peculiaridades e especificidades.

81
Consoante orientação da Corte de Contas (TCU, Acórdão nº 122/2012 - Plenário), ao esta-
belecer os critérios técnicos e de sustentabilidade, o órgão técnico  deve  ter o cuidado 
para não restringir indevidamente a licitação, isto é, sem a devida justificativa.

82
Além disso, deve prever de maneira clara e adequada a forma pela qual os interessados 
comprovarão os requisitos estabelecidos no certame,  não  devendo fazer exigências de 
forma genérica e abstrata.

83

Quanto aos requisitos técnicos, vale destacar que a especificação do objeto deve conside-
rar as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT, em relação aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, re-
sistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962.

84 Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se a utilização do Catálogo Catálogo Consultado.
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de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia - CATMAT Sustentável, o qual permi-
te identificar itens de materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a 
itens similares.

85

Desta feita, vale dizer que os requisitos técnicos, que comumente são previstos em Leis,  
Decretos, Instruções Normativas, Resoluções, Portarias e normas da ANVISA, do INME-
TRO, do Ibama, do CONAMA, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e ou-
tros órgãos, constituem-se, em regra, em critérios de sustentabilidade.

Atendido. (Documento n° 01.2)

86

O Tribunal de Contas da União - TCU recomendou diversas condutas da Administração na 
área da sustentabilidade socioambiental, ainda que com possíveis reflexos na economici-
dade da contratação, e passou a exigir, nos relatórios de gestão, as justificativas para não 
realização dessas condutas (Acordão 1752/11- Plenário do TCU, Acórdão 1375/2015 – Ple-
nário do TCU, entre outros).

Realizada a consulta.

87

Quanto à escolha dos critérios de sustentabilidade,  a primeira providência deve ser a 
consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, para verificar se o objeto contra-
tual está previsto entre aqueles que constam da parte específica do Guia. No entanto, 
quando o tema não constar do Guia, caberá ao órgão contratante fazer pesquisa em bus-
ca de legislação específica sobre o objeto da contratação, bem como verificar a existência 
de bens e serviços com critérios de sustentabilidade no mercado.

88

Vale ressaltar, todavia, que se deve evitar a elaboração de critérios de sustentabilidade de 
forma genérica, apenas citando o Guia ou a legislação porventura incidente. O órgão téc-
nico deve formular os critérios de sustentabilidade com base no dispositivo legal que se 
aplique ao objeto da contratação, de forma específica.

Atendido. (Documento n° 01.2)

89

Se, por outro lado, a Administração entender que a contratação não se sujeita aos crité -
rios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevida-
mente a competição em dado mercado, deverá apresentar a devida e fundamentada jus-
tificativa. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-
Geral da União (DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU).

Não se aplica.

90

Portanto, nesses termos, a inclusão dos critérios de sustentabilidade nas contratações pú-
blicas consiste em uma obrigação da Administração, devendo haver justificativa nos autos 
tanto quanto a escolha desses critérios como nos casos em que não forem adotadas práti-
cas de sustentabilidade.

Justificado. (Documento n° 01.2)

d) levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do 
tipo de solução a contratar

91
Uma vez identificada a real necessidade administrativa, o próximo passo é fazer o levanta-
mento de mercado, ou seja, buscar soluções que tenham o potencial de atender tal neces-
sidade, nos termos do art. 9º, inc. III, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022.

Atendido no item 5. (Documento 
n° 01.2)

92

Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mer-
cado e de outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar quais as soluções podem 
atender a necessidade administrativa. No caso de aquisições, deve-se pesquisar quais os 
bens e produtos podem suprir a demanda administrativa.

93

Caso, após o levantamento do mercado, a quantidade de fornecedores for considerada 
restrita, deve-se verificar se os requisitos da necessidade, que têm o condão de limitar a 
participação de interessados, são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que 
possível, conforme dispõe o art. 9º, § 2º, Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022.

94

Diante das possíveis soluções, a Equipe de Planejamento deverá analisar as alternativas,  
comparando-as técnica e economicamente, e escolher aquela que for mais adequada e 
vantajosa para o órgão demandante.

95

A Equipe de Planejamento deverá, também no levantamento de mercado, avaliar qual a 
melhor forma pela qual se dará a contratação (se por pregão, se por adesão à ata de regis -
tro de preço, se inexigibilidade ou dispensa etc) bem como verificar se há novas metodo-
logias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades e alternativas que 
gerem ganhos de produtividade ou economia para a Administração.

96 Nesse contexto, o art. 9º, inc. III, alíneas “a” a “d”, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
58,  de 2022,  indica algumas opções para realizar esse levantamento de mercado, tais 
como: contratações similares feitas por outros órgãos, entidades públicas e por organiza-
ções privadas; realização de audiências e/ou consultas públicas; possibilidade de compra, 
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locação de bens ou do acesso a bens mediante comodato; além de outras opções logísti-
cas menos onerosas (como por exemplo chamamentos públicos de doação e permutas).

97

Vale alertar que, consoante o art. 44 da Lei nº 14.133, de 2024, quando houver a possibili-
dade de compra ou de locação de bens, o Estudo Técnico Preliminar deverá considerar os 
custos e os benefícios de cada opção, demonstrando de forma fundamentada a vantajosi-
dade da escolha feita, sob pena dos agentes públicos envolvidos responderem pelos pre-
juízos causados ao erário decorrentes da escolha pela opção menos vantajosa.

98

Além disso, conforme o art. 10 do Decreto nº 11.462, de 2023, os órgãos e as entidades, 
antes de iniciar processo licitatório ou a contratação direta, consultarão as IRPs em anda-
mento e deliberarão a respeito da conveniência de sua participação, sendo que essa deli-
beração deverá constar nos autos do processo de contratação do respectivo órgão.

99

Por sua vez, o art. 12 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, estabelece que: 
“os órgãos e entidades deverão pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unida-
des, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda 
da Administração”.

100

No mais, deve-se fazer uma prospecção e avaliação, ainda que se chegue à conclusão de 
que as metodologias já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as 
mais aptas à satisfação da necessidade administrativa. Seja qual for a solução adotada, a 
escolha deve ser expressamente motivada nos autos.

101

Frisa-se que, neste ponto, não se requer manifestação a respeito da pesquisa de preço 
propriamente dita, mas análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econô-
mica da escolha do tipo de solução a contratar, nos termos dos normativos legais acima 
apontados.

102

Vale lembrar que considerações técnicas, mercadológicas e de gestão podem interferir na  
contratação e, portanto,  devem ser levadas em consideração quando da análise da me-
lhor solução a ser contratada. Além disso, na escolha de produtos,  deve-se  priorizar os 
produtos que: gerem menos perdas; sejam recicláveis; sejam mais duráveis; possuam me-
nos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais  
na sua produção, nos termos do inc. XI do art. 7º da Lei nº 12.305, de 2010.

103
Assim,  recomenda-se  que a Equipe de Planejamento atente para as orientações feitas 
neste Parecer, registrando todas as informações a respeito do levantamento de mercado 
no ETP e juntando aos autos os documentos correspondentes.

e) estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão 
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala

104
Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e com 
máxima precisão que for possível, o quantitativo demandado para o atendimento da ne-
cessidade administrativa por meio da solução escolhida.

Atendido no item 4. (Documento 
n° 01.2)

105

O art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que o planejamento de compras deve conside-
rar a  expectativa de consumo anual, mediante  adequadas técnicas quantitativas  admi-
tindo-se o fornecimento contínuo, conforme inciso III do citado dispositivo.

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
(...)
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimati-
va será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;

106

Com efeito, a regra é que a estimativa do quantitativo deve considerar a expectativa de 
consumo anual, cujo cálculo deverá utilizar-se de adequadas técnicas quantitativas (tais  
como a média de consumo anual de anos anteriores), com o objetivo de estimar quantita-
tivos de forma segura, racional e alinhada ao interesse público.

107

No entanto, quando a natureza da aquisição impede ou não recomenda que o planeja -
mento de compras seja baseado na expectativa de consumo anual, a Administração Públi -
ca deve recorrer a outras técnicas e critérios de dimensionamento (tais como o uso de in -
dicadores técnicos, normativos ou operacionais para projetar a demanda ou avaliação do 
número de usuários atendidos, eventos programados ou beneficiários estimados), o que 
deve ser devidamente certificado e justificado nos autos. Isso pode ocorrer, por exemplo, 
em aquisições de bens duráveis de uso não recorrente; compras pontuais ou emergenci -
ais; e contratações para projetos específicos ou eventos.

108 Ressalta-se que, algumas vezes, além do quantitativo estimado, o órgão gerenciador apre-
senta também um percentual de acréscimo a esse quantitativo, que chama de “margem 
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de segurança”. No entanto, alerta-se que a alegação de que se trata de uma “margem de  
segurança” não dispensa a devida motivação e justificativa a respeito da escolha daquele 
determinado percentual.

109

Nesta etapa, a definição do aspecto quantitativo exige detalhamento minucioso, incluindo 
a escolha da metodologia aplicada e os cálculos realizados para a estimativa das quantida-
des, a fim de evitar superdimensionamento ou subdimensionamento, que podem causar 
prejuízos, desperdício ou descontinuidade de atividade administrativa.

110

Todas essas informações devem estar devidamente registras no Estudo Técnico Prelimi-
nar. Isso é de suma importância para garantir transparência e rastreabilidade, pois se trata 
de um aspecto frequentemente sujeito a verificação e questionamentos por parte dos ór-
gãos de controle. Além disso, eventuais esclarecimentos tornam-se mais difíceis com o 
passar do tempo, quando a memória dos envolvidos e a documentação correspondente 
podem não estar prontamente disponíveis.

111
Nesse sentido, estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenci-
em a exata correlação entre a quantidade estimada e a demanda não são admitidas.

112

Alerta-se: que a ausência da justificativa, na fase de planejamento, para o quantitativo a 
ser contratado, pode caracterizar erro grosseiro e, consequentemente, responsabilização 
do  agente  público  que  elaborou  o  documento  correspondente  (TCU,  Acórdão  nº 
2459/2021 - Plenário).

113
Assim, recomenda-se que a área técnica discorra expressamente sobre como se chegou à 
estimativa apresentada nos autos, justificando-a de forma detalhada e documentando-a, 
conforme as orientações acima aventadas.

114

Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, a Equipe de Planejamento deverá infor-
mar qual é a previsão ou a estimativa dos quantitativos máximos que poderão ser contra-
tados durante a validade da Ata de Registro de Preços, dispensando-se tal informação 
apenas nas hipóteses previstas pelo art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023, acompanhada 
da respectiva justificativa.

115

Com efeito, é permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contra-
tação, sem indicação do total a ser adquirido tão somente nas seguintes situações (art. 4º,  
Decreto nº 11.462, de 2023):

o quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro de demandas ante-
riores;

o no caso de alimento perecível; ou
o no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.

116
Oportuno registrar que, nos casos acima elencados,  é obrigatória a indicação do valor 
máximo da despesa e que é vedada a participação de outro órgão ou entidade na Ata de  
Registro de Preços.

117

Por outro lado, é possível  ao órgão demandante estipular,  no Edital,  uma  quantidade 
mínima de unidades de bens a ser cotada, desde que devidamente justificado (art. 15, in-
ciso II, do Decreto nº 11.462, de 2023). Essa possibilidade está alinhada ao objetivo de 
permitir que os licitantes apresentem propostas com quantitativos inferiores ao máximo 
previsto no Edital, visando a ampliação da competitividade e a preservação da economia 
de escala, situação em que ficarão obrigados nos limites da proposta apresentada (art. 15, 
inciso IV e parágrafo único, do referido Decreto).

118

Vale esclarecer ainda que essa faculdade de oferecer quantidades parciais, inferiores à de-
manda máxima, viabiliza a participação de empresas de diferentes portes, com diferentes 
disponibilidades de estoques de bens, permitindo a participação de empresas que não po-
dem ofertar a quantidade total estimada. Nesse caso, poderá existir múltiplos fornecedo-
res a serem demandados para o mesmo item (mas sempre conforme a demanda).

119

Assim, é imprescindível que o Edital contenha previsão expressa sobre a possibilidade, ou  
não, de o licitante ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo estipulado no ins-
trumento convocatório.

120 É importante destacar que disponibilizar as informações técnicas a respeito da estimativa 
dos quantitativos mínimos e máximos, que poderão ser contratados durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços, constitui uma medida que promove a transparência no planeja-
mento administrativo das futuras contratações. Além disso, tal prática auxilia os licitantes  
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na formulação de suas propostas, as quais poderão ser elaboradas de forma mais precisa 
e fundamentada.

121

Vale ressaltar, outrossim, que a adoção do Sistema de Registro de Preços, embora possível 
nas situações em que há dificuldade para a definição prévia do quantitativo previsto, não  
legitima a indicação de quantidades irreais e sem qualquer respaldo com a realidade do 
órgão. Ao contrário, exige-se, também, a devida demonstração de como se chegou à esti-
mativa apontada nos autos.

122

Por fim, faz-se necessário chamar atenção para o disposto no art. 40 da Lei nº 14.133, de 
2021, o qual dispõe que o planejamento de compras deve considerar a expectativa de 
consumo anual, mediante adequadas técnicas quantitativas. Isso significa que a estimati-
va da quantidade de bens deve levar em consideração a demanda de consumo realizada 
ao longo de 1 (um) ano (princípio da anualidade). E para alcançar precisão, a norma exige 
a  utilização de técnicas quantitativas adequadas,  como análises históricas de consumo, 
projeções estatísticas ou outros métodos confiáveis que permitam calcular a demanda de 
forma objetiva e fundamentada.

f) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação

123

Após a escolha da solução e a definição do quantitativo a ser contratado, faz-se necessário 
verificar qual será o custo total estimado para a contratação pretendida, sendo que este  
somente poderá ser revelado após pesquisa ampla e idônea com base no valor de merca-
do, lastreada na legislação pertinente, conforme será tratado em tópico específico deste 
Parecer.

Atendido no item 6. (Documento 
n° 01.2)

124

A correta pesquisa de preço é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da  
contratação e, consequentemente, para possibilitar a aferição do valor referencial da lici-
tação como parâmetro tanto para análise da viabilidade econômica da contratação por  
parte da Administração, na fase de planejamento, quanto para análise da exequibilidade 
ou aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes, norteando o valor máximo aceitá-
vel, na ocasião do certame.

125

Nesse contexto, cumpre alertar que existe a possibilidade de a cotação orçamentária de-
monstrar a inviabilidade ou inadequabilidade econômica da solução escolhida. Dessa for-
ma, a depender do caso concreto, postergar a realização da devida pesquisa de preço 
(aquela que se pauta pelos requisitos da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65, de 2021) para momento posterior à realização do Estudo Técnico
Preliminar pode ensejar a perda de todo trabalho já feito ou a necessidade de refazimento 
dos estudos técnicos para encontrar nova solução que seja viável economicamente ou 
que tenha melhor custo-benefício.

126

Desta feita, prudente constar no ETP, ainda que de forma não conclusiva, a correta esti-
mativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das me-
mórias de cálculo, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os res -
pectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão suporte,  que poderão constar 
de anexo classificado, caso a Administração opte motivadamente por preservar o seu si -
gilo até a conclusão da licitação,  conforme determina art.  18, § 1º,  inc.  VI,  da Lei  nº 
14.133, de 2021.

g) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso

127

O principal objetivo do Estudo Técnico Preliminar (ETP) é identificar a solução que melhor  
atenda  às  necessidades  administrativas,  solucionando  de  forma  eficiente  o  problema 
apresentado. Todo o processo de análise e avaliação tem como foco encontrar a alternati-
va mais adequada para esse propósito.

Atendido no item 4. (Documento 
n° 01.2)

128

Assim, após a escolha da melhor solução, a partir do levantamento das práticas de merca-
do, a Equipe de Planejamento da contratação deve elaborar uma descrição detalhada des-
sa solução.

129 Essa descrição deve ser completa e considerar aspectos fundamentais, como economici-
dade, qualidade, segurança, eficácia, eficiência, padronização e promoção da competição. 
Nesse momento, é essencial abordar o objeto da contratação, levando em conta todo o 
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seu ciclo de vida, incluindo especificações relacionadas ao produto e, quando aplicável, 
exigências sobre manutenção e assistência técnica.

130

Contudo, a Equipe de Planejamento deve adotar as devidas cautelas para garantir que as  
especificações estabelecidas sejam estritamente relacionadas às características essenciais 
do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Administração. Simultaneamen-
te, deve-se evitar incluir detalhes supérfluos ou desnecessários que possam restringir a 
competitividade de forma indevida.

131

Ademais, destaca-se a importância dessa descrição detalhada da solução para fins da ela-
boração do Termo de Referência, visto que é com base nessa descrição que o documento 
complementará as informações técnicas com os elementos jurídicos e normativos neces-
sários para formalizar o processo de contratação.

132
Atenção: A Administração deve verificar e indicar se o objeto a ser contratado está con-
templado no Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído pela Portaria SEGES/ME nº 
938, de 2022.

133

Catálogo Eletrônico de Padronização é uma ferramenta informatizada, disponibilizada e 
gerenciada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, que apresenta itens padronizados, incluindo preços de referência. 
Essa ferramenta tem como objetivo padronizar os itens passíveis de contratação pela Ad-
ministração, tornando-os disponíveis para licitação ou contratação direta.

134
A adoção das minutas padronizadas proporciona maior qualidade, eficiência e celeridade 
ao processo licitatório, além de garantir a uniformização das contratações realizadas pela  
Administração Pública

135

O uso do Catálogo Eletrônico de Padronização é, como regra geral, obrigatório para os 
órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. As-
sim, quando se tratar de licitação composta apenas por itens padronizados constantes do 
Catálogo, as minutas padronizadas deverão obrigatoriamente ser utilizadas. A não utiliza-
ção do Catálogo Eletrônico de Padronização constitui situação excepcional  que deve ser 
formalmente justificada por escrito e anexada ao processo de contratação, em conformi-
dade com os arts. 10 e 11 da Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

136

Por outro lado, caso existam itens padronizados e itens não padronizados num mesmo 
certame, entende-se possível a reunião num único processo, a ser levado a efeito sem a 
adoção da ferramenta informatizada, desde que para os itens padronizados sejam respei-
tadas as mesmas especificações técnicas já padronizadas, constantes do referido Catálo-
go.

h) justificativas para o parcelamento ou não da contratação

137

Nas aquisições da Administração Pública, desde que seja tecnicamente viável e economi-
camente vantajoso, a regra é atender ao princípio do parcelamento, em que o objeto da 
contratação é dividido em vários itens (que representam certames autônomos, mesmo 
que em um só edital) e que a adjudicação é feita separadamente (adjudicação por itens).  
Nesse sentido, vale destacar trecho do recente Acórdão TCU 8321/2024 - Segunda Câma-
ra:

A jurisprudência do TCU é clara no sentido da obrigatoriedade de admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos  
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo, ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participa -
ção de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,  
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se a essa divisibi-
lidade, conforme o enunciado da Súmula-TCU 247. Grifos acrescidos.

Atendido no item 8. (Documento 
n° 01.2)

138

Nos casos em que o parcelamento se revele, comprovadamente, inviável ou desvantajo-
so, recomenda-se a não adoção do parcelamento, com a possibilidade da adjudicação por 
preço global do grupo ou lote. A Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 40, § 3º, menciona, de 
forma não taxativa, que o parcelamento não será adotado quando: I - a economia de esca-
la, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação reco-
mendar a compra do item do mesmo fornecedor; II - o objeto a ser contratado configurar  
sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto preten-
dido; e III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusi -
vo.

139 Trazendo luz ao exposto, veja o Enunciado do Acordão TCU 1134/2017 – Segunda Câma-
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ra:
A licitação conjunta de equipamentos e dos respectivos serviços de instalação, por ser exceção à regra geral do parcelamento,  
exige do órgão contratante a demonstração, por meio de estudos preliminares, de que a segregação da compra traria prejuízos 
aos fins pretendidos e de que a aquisição conjunta seria efetivamente a mais adequada em termos técnicos e econômicos.

140

Nesse sentido, cumpre enfatizar que, em qualquer hipótese, incumbe ao Gestor demons-
trar que a ausência de parcelamento do objeto da licitação não restringe indevidamente a 
competitividade do certame, bem como promove ganhos para a Administração Pública 
(TCU, Acordão 2529/2021 - Plenário). Desta feita, a decisão do Gestor em não parcelar 
uma contratação, como medida excepcional, deve ser obrigatoriamente precedida de es-
tudos técnicos que a justifiquem (TCU, Acordão 1695/2011- Plenário).

141

Alerta-se que o TCU considera que a aquisição de itens isoladamente é incompatível com 
a escolha no processo de licitação pela modelagem de aquisição por preço global de gru-
po de itens. No entanto, admite, excepcionalmente, a possibilidade da aquisição futura de 
itens quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o menor lance válido  
na disputa relativa ao item (TCU, Acórdão 1650/2020 – Plenário).

142

Sobre esse ponto, ressalta-se, tema já enfrentado pelo TCU, que não é possível adquirir 
itens de uma empresa que apresentou a melhor proposta para um item, mas não foi ven -
cedora do grupo, ou seja, no âmbito do sistema de registro de preços, não é admissível a  
aquisição/contratação avulsa de item não registrado, mesmo que tenha participado com 
menor preço unitário no certame (TCU, Acórdão 1347/2018 – Plenário).

143

À vista disso, o Decreto nº 11.462, de 2023, nos termos dos arts. 12 e 13, estabeleceu que,  
na hipótese de justificada aglutinação de itens em um mesmo grupo,  deve-se observar 
que: I - o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; e  
II - a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia 
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

i) demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade

144
Exige-se também que o ETP apresente o demonstrativo de resultados pretendidos em ter -
mos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e fi-
nanceiros disponíveis.

Atendido no item 11 (Documento 
n° 01.2)

j) providências a serem adotadas pela Administração

145

A Lei nº 14.133, de 2021, destaca a necessidade de providências a serem adotadas previa-
mente à celebração do contrato para garantir maior segurança e eficiência na execução da 
contratação.

Atendido no item 12 (Documento 
n° 01.2)

146

Assim, a Equipe de Planejamento deve avaliar a capacidade da estrutura física para rece-
ber o objeto da contratação, verificando se há, por exemplo, um local apropriado para ar-
mazenar o material adquirido, com condições ambientais e de segurança adequadas; se a 
estrutura suporta a instalação de determinados equipamentos; ou se a logística de recebi-
mento garante acesso para transporte e descarregamento.

147

Além disso, precisa se assegurar, entre outras providências, que há servidores capacitados 
e designados: para o recebimento do bem ou produto (com conhecimento técnico para 
verificar se o objeto atente às especificações contratuais ou testar a solução e validar seu  
funcionamento); para utilização correta da solução contratada no âmbito do órgão contra-
tante; para suporte técnico e manutenção, se for necessário; ou para fiscalização e gestão 
contratual.

148
Tais avaliações,  como as respectivas conclusões e providências,  devem estar expressa-
mente registradas no Estudo Técnico Preliminar.

l) contratações correlatas e/ou interdependentes

149
O órgão assessorado deverá informar a existência de contratações que guardem relação 
ou afinidade, pretéritas ou futuras, com a atual pretensão contratual.

Atendido no item 9 (Documento 
n° 01.2)

150 Com tais informações, apresentadas de forma clara, os gestores terão melhores condições 
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na tomada de decisões, com possível aproveitamento de economia de escala e evitando-
se posicionamentos contraditórios e sobreposição de contratações.

m) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento

151

A Lei também exige que no ETP conste a descrição de possíveis impactos ambientais e res-
pectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de ou-
tros recursos bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refu-
gos, quando aplicável.

Atendido no item 3. (Documento 
n° 01.2)

152

Sobre esse ponto, vale dizer que compete ao órgão técnico a prévia verificação dos impac-
tos ambientais da contratação e das medidas de tratamento para prevenir estes impactos,  
caso existentes e negativos. Estes são fatores que apresentam significativa importância no 
planejamento de uma contratação.

153

Assim, ao elaborar o Estudo Técnico Preliminar, no planejamento da contratação, deve-se 
verificar os benefícios diretos e indiretos que o órgão ou entidade almeja com a contrata-
ção, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos re-
cursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos (por exemplo, diminuição do consumo de papel ou de energia elétri-
ca), bem como, se for o caso, de melhoria da qualidade de produtos ou serviços ofereci -
dos à sociedade. Por outro lado, também se deve verificar os possíveis impactos negativos 
diretos e indiretos e, providenciar, de antemão, as medidas preventivas e mitigadoras dos 
impactos negativos no ambiente.

154
Sobre o assunto, sugere-se que se verifique, por exemplo, o provável impacto ambiental 
negativo no que diz respeito aos descartes e destinação final das embalagens e rótulos 
dos produtos que serão adquiridos.

155

Nesse sentido, recomenda-se também verificar se existe algum regulamento editado pelo 
Poder Público, seja na esfera federal, estadual ou municipal, acordo setorial ou termo de 
compromisso que implementou sistema de logística reversa para o produto ou embala-
gem em questão.

156

Caso não haja tal sistema implementado, sugere-se adotar as medidas previstas na Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (es -
pecialmente quanto as normas dos artigos 30 a 36, no que couber), e as medidas previstas  
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, apontando expressamente aquelas 
que se aplicam ao caso concreto.

n) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina

157

A Equipe de Planejamento deve explicitamente declarar que a contratação é viável e razo-
ável (ou não), justificando com base nos elementos apresentados no Estudo Técnico Preli-
minar. O preenchimento do campo é obrigatório (art. 18, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021) e 
não basta que o órgão apenas afirme a viabilidade.

Atendido no item 13. 
(Documento n° 01.2)

o) da necessidade de garantia do acesso à informação

158
Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Atendido no item 14. 
(Documento n° 01.2)

II.4.5. Termo de Referência

159

O Termo de Referência é o documento elaborado pelo órgão requisitante, com funda-
mento nos Estudos Técnicos Preliminares, através do qual define, detalha e fundamenta o 
objeto da contratação e seus requisitos de forma precisa, suficiente e clara a fim de ga-
rantir a vantajosidade da contração.

O referido documento possui 
todas as alíneas do inciso XXIII, do 
art. Art. 6° da Lei 14.133/2021.

160
Atualmente, as normas e regras que regem a confecção do Termo de Referência se en-
contram na Lei nº 14.133, de 2022, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022.

161 Em síntese, com fulcro no art. 6º, inc. XXIII, c/c o art. 40, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, e  
art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, são estes os elementos que de -
vem constar no TR:
I - definição do objeto, incluídos:
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de  
sua prorrogação;
b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico 
de padronização de que trata a Portaria nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, observados os 
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requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;
c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisó-
rio e definitivo, quando for o caso;
d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técni-
ca, quando for o caso;
II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preli-
minares correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;
III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com  
preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular;
IV - requisitos da contratação;
V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá  
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acom-
panhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
VII - critérios de medição e de pagamento;
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento 
de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, 
sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que supera-
rem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos 
pela Administração;
IX - estimativas do valor da contratação, nos termos da Instrução Normativa nº 65, de 7  
de julho de 2021, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cál-
culo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obten-
ção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separa-
do e classificado; e
X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços.

162

Nesse contexto, passa-se a detalhar os principais elementos do TR, lembrando não haver 
óbices que se faça, a depender do tema, remissão ao tema já tratado e concluído no  
ETP, desde que, claro, as informações sejam compatíveis entre si e ambos figurem como 
anexos ao futuro Edital.

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogação

a.1) aspectos gerais

163

É de suma importância que o objeto a ser licitado seja bem definido na fase de estudo ou 
planejamento e descrito no Termo de Referência a fim de obstar qualquer percalço inter-
pretativo no desenvolvimento do procedimento licitatório, evitando-se, ainda, discrimina-
ções excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou 
que onerem os cofres públicos. Nesse sentido, é o Enunciado de Súmula nº 177 do Tribu -
nal de Contas da União.

Atendido no item 1. (Documento 
n° 01.1)

164
O objeto da licitação deverá ser descrito de forma clara, precisa, objetiva e completa, in-
cluindo eventuais serviços acessórios, tais como instalação, montagem etc.

165
A definição dos quantitativos a serem adquiridos deve se pautar em conhecimento técni-
co especializado, o qual deve ser descrito nos documentos técnicos, justificando a estima-
tiva prevista para a contratação.

166
Ressalta-se que, havendo publicação de Intenção de Registro de Preços e acudindo inte-
ressados, os quantitativos solicitados pelos órgãos participantes devem constar no Termo 
de Referência.

a.2) natureza do objeto

167
Faz-se necessário que o órgão técnico demandante avalie e declare qual a natureza jurídi-
ca do objeto da contratação, especialmente quanto à natureza comum dos bens e servi-
ços para fins da definição da modalidade licitatória.

Atendido no item 1. (Documento 
n° 01.1)

168

Isso porque é obrigatória a escolha do pregão como modalidade licitatória para aquisição 
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o  
de maior desconto, nos termos do inc. XLI do art. 6º c/c art. 29 da Lei nº 14.133, de 2021.  
Vale lembrar que se o critério adotado for o de maior desconto não se aplica este Refe-
rencial.

169 A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente do art. 6º, inc. XIII,  
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da Lei nº 14.133, de 2021, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade po-
dem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais de merca-
do.

170
Note-se que compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto 
licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, confor -
me preconiza a Orientação Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União.

171

De outro vértice, caso os órgãos demandantes verifiquem que se trata de bens não co-
muns, ou seja, bens caracterizados como especiais, não se poderá adotar a modalidade 
do Pregão, e, por consequência, não se poderá adotar este referencial. Será necessário 
observar outra modalidade licitatória, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.113, de 2021, 
notadamente a concorrência no que diz respeito à aquisição de bens especiais (art. 6º, 
inc. XXXVIII, Lei de Licitações e Contratos).

a.3) aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

172

A Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do seu art. 20, vedou a aquisição de artigos de luxo. 
No âmbito da Administração Pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 
10.818, de 27 de dezembro de 2021, tendo seu art. 5º reforçado a vedação de aquisição 
de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo admitidas, de forma bastan-
te excepcional, as hipóteses contidas no art. 4º desse Decreto.

Atendido no item 1. (Documento 
n° 01.1)

173

No caso concreto, a Administração  deve  indicar se pretende promover a aquisição de 
bem de consumo de luxo, devendo apresentar para tal robusta e suficiente justificativa 
que demonstre a incidência do permissivo do art. 4º do Decreto nº 10.818, de 2021. Do 
contrário, cabe simples registro no TR que não se trata de bem de luxo.

a.4) especificação do produto, preferencialmente conforme Catálogo Eletrônico de Padronização, observados os requisitos de 
qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança

174

A especificação do produto deve ser descrita de forma clara e precisa, observando os re-
quisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança nas aqui-
sições, e que, preferencialmente, a especificação do produto deve ser feita conforme o 
Catálogo Eletrônico de Padronização disciplinado no art. 6º, inc. LI, e no art. 19, inc. II, da 
nova Lei de Licitações e regulamentado pela Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.

Atendido no item 1. (Documento 
n° 01.1)

175

Nesse sentido, o órgão técnico deve se certificar que a descrição e as especificações do 
objeto correspondam às necessidades reais da Administração e que não tenham o con-
dão de restringir a competitividade do certame. Assim, de forma a comprovar que as es -
colhas e especificações técnica atendem às orientações acima apresentadas, é recomen-
dável que o órgão demandante junte aos autos a devida e correspondente justificativa.

a.5) o regime de fornecimento dos bens ou produtos

176
A Equipe de Planejamento da contratação, de acordo com o caso concreto, deverá se ma-
nifestar a respeito do regime de fornecimento dos bens ou produtos que se pretende ad-
quirir.

Atendido no item 5. (Documento 
n° 07.1)

177
A Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do art. 6º, do inc. X, dispõe que o fornecimento de 
bens poderá ocorrer “de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento”.

178

Além disso, a Lei de Licitações inovou ao prever a possibilidade do “fornecimento contí-
nuo” de bens, que ocorre quando a Administração Pública realiza “compras para a manu-
tenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolon-
gadas”, conceito que se pode extrair do art. 6º, inc. XV, da Lei 14.133, de 2021.

179
Nesse contexto, é possível concluir que a Lei se refere basicamente a 3 (três) tipos de re-
gimes de fornecimento: a) integral (“de uma só vez”); b) parcelado; e c) contínuo.

180 Ressalta-se que o fornecimento integral poderá ocorrer de forma imediata ou não, sendo 
que se considera imediata, nos termos do citado art. 6º, do inc. X, da Lei 14.133, de 2021, 
a entrega realizada dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, considerando, inclusive, 
eventuais prorrogações. De outra banda, se o prazo for superior a 30 (trinta) dias, a en-
trega não será considerada imediata, mesmo que integral.
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181

No regime de  fornecimento parcelado, no qual a entrega é fracionada ao longo de um 
período determinado, faz-se necessário que a Administração discrimine previamente no 
TR as respectivas parcelas, condições e prazos nos quais os bens ou produtos serão entre-
gues dentro do prazo de vigência do contrato, conforme a minuta padronizada da AGU.

182

Já o fornecimento contínuo, no qual a entrega dos bens e produtos é periódica (perma-
nente ou prolongada), como por exemplo nos casos de fornecimento de água, energia, 
material hospitalar, combustível, também deve ser detalhada a periodicidade de entrega 
do objeto contratual e as condições pertinentes, se houver.

183

Note-se que a escolha do regime de fornecimento de bens e produtos é de grande impor-
tância, visto que impacta no resultado e dimensão da demanda, como na economia de 
escala, e nas decisões subsequentes, como por exemplo, no prazo de vigência contratual, 
como se verá a seguir.

184
Nesse contexto, o órgão demandante deve sempre avaliar as circunstâncias do caso con-
creto para enquadrar o objeto da contratação no regime correto de fornecimento de  
bens ou produtos, juntando aos autos a devida fundamentação.

a.6) o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação

185

O art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, trouxe a regra de que a duração dos contratos regi -
dos pela nova Lei de Licitações será previamente prevista em Edital, devendo observar,  
no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários,  bem como a previsão no plano plurianual,  quando ultrapassar  1 (um) 
exercício financeiro.

Atendido no item 5. (Documento 
n° 07.1)

186

No entanto, a nova Lei de Licitações avançou de forma inovadora em relação ao regime 
jurídico anterior, permitindo, nos termos dos arts. 106 e 107, que os denominados "con-
tratos de serviços e fornecimentos contínuos" (contratos de prestações continuadas) fos-
sem celebrados com prazo de até 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogados sucessiva-
mente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em Edital e que a 
autoridade competente ateste que as  condições e  os  preços  permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida, inclusive, a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes.

187

Nesse contexto, caso se trate de contratos para aquisição de bens com  fornecimento 
não-contínuo (integral ou parcelado), o prazo de vigência terá como fundamento o art. 
105 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a Equipe de Planejamento fixar prazo suficiente 
para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no termo de contrato, sen-
do a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários.  Atenção: Não é ne-
cessário que o prazo de vigência seja de 12 (doze) meses.

188

Quando se tratar de fornecimento contínuo, o prazo de vigência observará o prazo dos 
arts. 106 e 107, podendo a Equipe de Planejamento, portanto, estabelecer o prazo de até  
de até 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até 10 (dez) anos, desde que observadas 
as seguintes diretrizes: a) a autoridade competente deve demonstrar que a contratação 
plurianual apresenta maior vantagem econômica; b) no início do contrato e a cada exercí-
cio financeiro, é necessário comprovar a existência de créditos orçamentários suficientes 
para garantir sua execução e a manutenção de suas condições vantajosas; e c) a Adminis -
tração pode encerrar o contrato, sem custos adicionais, caso não haja mais créditos orça -
mentários disponíveis ou se o contrato deixar de ser vantajoso. A rescisão, porém, só  
pode ocorrer na próxima data de aniversário do contrato, com um aviso prévio de no 
mínimo dois meses.

189

De outra banda, importante ressaltar que o prazo de vigência do instrumento contratual 
e o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não se confundem e nem se equiva-
lem, visto que são instrumentos independentes e com propósitos diferentes. O prazo de 
uma contratação nunca será contado a partir da assinatura de uma ata de registro de pre -
ço e nunca terá seu prazo de vigência atrelado ao prazo de vigência da Ata de Registro de  
Preços.

190 Vale lembrar que o Sistema de Registro de Preços é um conjunto de procedimentos que 
visa o registro formal de preços, relativos à prestação de serviços e à aquisição de bens,  
para contratações futuras. No entanto, tais contratações poderão ou não ocorrer no futu-
ro. Assim, poderá haver uma ata de registro de preço válida e vigente, mas sem nenhuma 
contratação decorrente.
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191

Caso a Administração opte por adquirir ou contratar o objeto licitado e registrado em Ata,  
deverá fazê-lo dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, mas a vigência 
dessa contratação não fica limitada ou atrelada à vigência da Ata utilizada ou a qualquer 
outra data anterior à assinatura do contrato (a exemplo da homologação do certame).

192
Assim, quanto ao prazo de vigência da contratação, o órgão técnico deverá considerar o 
termo inicial, via de regra, a data da assinatura do termo contratual ou de data futura a 
ser indicada no instrumento da contratação.

b) requisitos da contratação

b.1) aspectos gerais

193
Conforme já explicado neste Parecer, trata-se das condições indispensáveis para atender 
a necessidade administrativa e realizar uma contratação eficaz e assertiva.

Atendido no item 3. (Documento 
n° 01.1)

194

No modelo de minuta de TR da AGU, há a previsão de alguns requisitos da contratação,  
tais como: critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, 
da Lei nº 14.133, de 2021), vedação de contratação de marca ou produto, exigência de 
amostra, exigência de carta de solidariedade, subcontratação e garantia da contratação, 
reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte e margem de prefe-
rência.

195

No entanto, isso não significa que a Equipe de Planejamento deverá se restringir a dispor  
somente sobre os requisitos apontados no modelo de TR. Ao contrário, deverá, avaliando  
o caso concreto, estabelecer todos os requisitos necessários para que os licitantes apre-
sentem propostas que melhor atendam a necessidade e o interesse público.

196

Por outro lado, deve-se ter o cuidado para não estabelecer requisitos que possam direcio-
nar a licitação ou restringir o caráter competitivo do certame. Nesse sentido, qualquer  
condição que restrinja o âmbito de fornecedores do produto ou bem deverá ser devida e 
tecnicamente justificada em razão do objeto ou do interesse público que se pretende al -
cançar, como, por exemplo, a exigência de carta de solidariedade.

b.2) indicação de marca ou modelo

197
Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que Lei nº 14.133, de 
2021, em seu art. 41, admite tal possibilidade somente de forma excepcional, por repre-
sentar restrição à ampla competitividade do certame.

Atendido no item 4. (Documento 
n° 07.1)
A marca está sendo indicado 
como referência.

198

As hipóteses taxativas previstas no referido artigo são: a) em decorrência da necessidade 
de padronização do objeto; b) em decorrência da necessidade de manter compatibilidade 
com plataforma e padrão já adotados pela Administração; c) quando determinada marca 
ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de aten-
der às necessidades do contratante; e d) quando a descrição do objeto a ser licitado pu-
der ser mais bem compreendida pela identificação de determinada marca ou determina-
do modelo aptos a servir apenas como referência.

199
Nos casos em que a Administração faça a indicação de marca como parâmetro ou refe-
rência, recomenda-se que tal indicação venha acompanhada das expressões “equivalen-
te, similar ou de melhor qualidade”.

200
Ressalta-se que a indicação de marca não basta para a exclusão das demais opções do 
mercado, sendo certa a possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de quali-
dade de produto similar, conforme disciplinado no art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021.

201

Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do art. 40, §3º, 
da Lei  nº 14.133,  de 2021,  que,  ao tratar do parcelamento,  destaca sua inadequação 
quando o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

b.3) vedação de marca ou produto

202

O art. 41, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração 
vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, 
restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administra-
ção não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação con-
tratual.

Atendido no item 4. (Documento 
n° 07.1)
Não há vedação de marca.

203 Dessa forma, o órgão que inserir no Termo de Referência a vedação à contratação de 
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marca ou produto,  deverá  justificar suficientemente tal restrição no processo, com ex-
pressa indicação do processo administrativo anterior em que restou demonstrada a com-
provação acima.

b.4) amostras

204

No que diz respeito à exigência de amostras, vale dizer que esta é excepcional e deve ser  
ponderada à luz do caso concreto, mediante justificativa nos autos, observando o dispos-
to no art. 17, § 3º, inc. II, e art. 42, § 2º, todos da nova Lei de Licitações, e no artigo 29,  
§1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022.

Não há exigência de amostra.

205

Deve ficar demonstrada a importância de se exigir a "pré-avaliação" em razão, por exem-
plo, de determinado segmento do mercado ter muitos produtos de qualidade duvidosa, 
ainda que isto sabidamente gere um custo transacional que será posteriormente embuti-
do no preço a ser pago pela Administração Pública. Trata-se de juízo de ponderação a ser 
feito pelo gestor de forma motivada.

206
Ressalta-se, outrossim, que os critérios de avaliação (aspectos e padrões mínimos de acei -
tabilidade) dos bens ou produtos devem, necessariamente, ser previa e objetivamente 
definidos no Termo de Referência.

207
Vale dizer, por fim, que as amostras poderão ser examinadas por instituição com reputa-
ção ético-profissional na especialidade do objeto, desde que haja prévia indicação no edi-
tal.

b.5) margens de preferência

208

De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de 
preferência, conforme premissas indicadas em seu art. 26 (bens manufaturados e servi -
ços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, assim como bens reciclados, re -
cicláveis ou biodegradáveis) e no Decreto nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024, que regu-
lamenta o tema.

Atendido no item 4. (Documento 
n° 01.1)

209

A Administração deverá verificar se o objeto da contratação está contemplado com mar-
gem de preferência normal ou adicional estabelecida em resoluções da Comissão Inter-
ministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável – CICS , nos 
termos do Decreto nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024. Em caso positivo, deverá inserir 
no item do Termo de Referência as justificativas do enquadramento do objeto na
norma correspondente sobre margem de preferência.

210

Por fim, convém ressaltar que o art. 27 da Lei de Licitações estabelece a obrigatoriedade 
de divulgação, em sítio eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, da relação de em-
presas favorecidas em decorrência da aplicação de margens de preferência, com indica-
ção do volume de recursos destinados a cada uma delas.

c) modelo de execução do objeto

c.1) aspectos gerais

211
O modelo de execução do objeto consiste na definição de como o contrato deverá produ-
zir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento.

Atendido no item 5. (Documento 
n° 07.1)

c.2) condições de entrega do bem

212 As condições de entrega de bens devem ser estabelecidas no TR de forma sistematizada, 
abrangendo todos os itens do certame, considerando suas particularidades,  inclusive as 
obrigações acessórias.

Atendido no item 5. (Documento 
n° 07.1)

213

Desta feita, vale ressaltar que nos casos em que a compra realizada for para entrega par-
celada,  a Administração  deverá  estabelecer previamente um cronograma de entregas, 
discriminando as respectivas parcelas, prazos e condições no termo de contrato.

214 Destaca-se, outrossim, a necessidade de indicação dos locais e horários de entrega dos 
produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso.

215 Quando houver mais de um endereço, especialmente nos casos em que há órgãos partici-
pantes, deve-se especificar cada um dos endereços para entrega dos bens ou produtos. 
Ademais, se houver a necessidade, deve-se também prever no TR: data, horário de entre-
ga ou alternância de endereço com o setor de almoxarifado respectivo.
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216
No que diz respeito às regras para recebimentos provisório e definitivo, o tema será trata-
do no item critérios de medição e de pagamento.

c.3) garantia, manutenção e assistência técnica

217

Como se sabe, a garantia é um serviço que pode ser acionado toda vez que o produto 
apresenta um defeito. Vale dizer que a garantia pode ser legal (prevista no Código de De-
fesa do Consumidor) ou contratual (com prazos fixados no próprio ajuste), sendo esta  
complementar à legal e facultativa.

Atendido no item 5. (Documento 
n° 07.1)

218
Quando prevista garantia em prazo superior à garantia legal, cabe ao órgão demandante 
justificá-la.

219
Ressalta-se que a garantia não tem sua vigência atrelada à duração do contrato, de modo  
que não há óbice de que seja definida por período diferente da vigência contratual, con -
forme preconiza a Orientação Normativa AGU nº 51, de 25 de abril de 2014.

220

Em relação ao suporte técnico ou assistência técnica, que não se confunde com garantia, 
deve o assessorado estabelecer diretrizes que permitam que o serviço seja realizado a 
contento e sem demoras. Para tanto, é  recomendável  a previsão de assistência técnica 
no local de fornecimento dos bens ou, na sua impossibilidade, em localidades cuja distân -
cia não impossibilite a celeridade na prestação do serviço.

221

Veja-se que as obrigações ou serviços a serem assumidos pela contratada são questões 
importantes que devem ser claramente definidas pelo órgão, visto que estas gerarão im-
pactos na definição do objeto contratual e/ou nas obrigações decorrentes, inclusive sob o 
ponta de vista do custo financeiro.

d) Infrações e sanções administrativas

222

Quanto ao tema, vale destacar o art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que “a 
multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trin -
ta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
desta Lei”.

Atendido no item 7. (Documento 
n° 07.1)

223

No entanto, conforme se depreende das notas explicativas da minuta padronizada, a AGU 
entendeu que os referidos limites (0,5% a 30%) são aplicáveis apenas à multa compensa-
tória, prevista no art. 156, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, e não à multa moratória,  
disciplinada no art. 162 da Lei nº 14.133, de 2021, em relação à qual a Lei de Licitações e 
Contratos não estabeleceu os respectivos parâmetros.

224

Assim, com fulcro no entendimento exarado no PARECER n. 00008/2020/CPLC/DEPCON-
SU/PGF/AGU (NUP 21181.000350/2020-17), a AGU entendeu que o limite máximo para a 
multa moratória consiste no valor da obrigação contratual principal, com base no art. 412  
do Código Civil, aplicável aos contratos administrativos por força do caput do art. 89 da 
Lei nº 14.133, de 2021, excluindo-se, com isso, a aplicação subsidiária da Lei de Usura e 
da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a legislação tributária fe -
deral, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta.

e) critérios de medição e de pagamento

e.1) aspectos gerais

225
O art. 18, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contrata-
ção preveja as condições de pagamento, devendo o órgão demandante observar as nor-
mas e regras legais pertinentes.

Atendido no item 8. (Documento 
n° 07.1)

226

Dentre essas normas, chama-se atenção para a Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
4 de novembro de 2022, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de paga-
mento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços 
e realização de obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional.

e.2) recebimento e liquidação

227 As regras dessa Instrução Normativa têm especial importância para definição dos prazos Atendido no item 8. (Documento 
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para os recebimentos provisório e definitivo dos bens ou produtos. Isso porque a Admi-
nistração deverá realizar os recebimentos provisório e definitivo do bem durante o cur -
so do prazo de liquidação, ou seja, o prazo máximo de 10 dias úteis, previsto no art. 7º, 
inc. I, da Instrução Normativa para a liquidação da despesa, deverá ser suficiente para 
as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação.

n° 07.1)

228

Vale ressaltar, outrossim, que para as contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inc. II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o pra-
zo de recebimento definitivo deverá ser reduzido pela metade, acompanhando a redução 
do prazo de liquidação pela metade, nos termos do § 2º do art. 7º da citada Instrução  
Normativa.

229

Atente-se, todavia, que, por força do contido no § 3º do mesmo art. 7º, os prazos acima  
mencionados poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais.

230

No mais, recomenda-se, fortemente, que a redação quanto ao recebimento dos bens, es-
tabelecida na minuta padronizada do Termo de Referência, não seja alterada, podendo a  
Equipe de Planejamento, apenas, preencher as lacunas relativas aos prazos de recebi-
mento definitivo.

e.3) pagamento antecipado

231
A regra geral em contratos administrativos é que o pagamento deve ser realizado após a 
entrega do bem. No entanto,  a antecipação de pagamento pode ocorrer em situações 
excepcionais, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

Atendido no item 8. (Documento 
n° 07.1)
Não há pagamento antecipado.

232

Com efeito, o art. 145 da Lei de Licitações e Contratos, estabeleceu expressamente, como 
regra, a vedação de pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratu-
ais vinculadas ao fornecimento de bens,  permitindo, excepcionalmente,  o pagamento 
antecipado se for comprovado que tal medida: a) propiciará sensível economia de recur-
sos; ou b) se representar condição indispensável para a obtenção do bem.

233

Note-se que as hipóteses que permitem a antecipação de pagamento em contratações 
públicas estão diretamente relacionadas às práticas de mercado. Isso ocorre porque mui-
tos setores econômicos operam com exigências comerciais específicas, e a Administração 
Pública precisa se adaptar a essas realidades para garantir eficiência e viabilidade nas 
suas aquisições.

234

Sobre a possibilidade de antecipação de pagamento, importante ressaltar também que a 
Advocacia-Geral da União editou a Orientação Normativa AGU nº 76, de 25 de julho de 
2023, cujo teor se transcreve:

I – Nos contratos administrativos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, em regra, é vedado o pagamento antecipado, parcial ou  
total, do objeto contratado, sendo excepcionalmente admitido desde que, motivadamente, seja justificado o preenchimento cu-
mulativo dos seguintes requisitos:
a) a medida proporcione sensível economia de recursos ou represente condição indispensável para a consecução do objeto;
b) haja previsão expressa no edital de licitação ou no instrumento formal de contratação direta; e
c) contenha no instrumento convocatório ou no contrato como cautela obrigatória a exigência de devolução do valor antecipa-
do caso não haja execução do objeto no prazo contratual.
II – A partir do exame das circunstâncias que são próprias de cada caso concreto, e para
resguardar o interesse público e prejuízos ao erário, poderá, ainda, a administração exigir garantias adicionais para fins de ad -
missão do pagamento antecipado, na forma do art. 92, inciso XII, e art. 96, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como poderá adotar  
outras cautelas, tais como: comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto pelo contratado para a antecipação  
do valor remanescente; emissão de título de crédito pelo contratado; acompanhamento da mercadoria, em qualquer momento  
do transporte, por representante da administração; exigência de certificação do produto ou do fornecedor; dentre outras.

235

Nota-se a referida Orientação Normativa apresenta especial preocupação com os riscos  
que a antecipação de pagamento apresenta (inexecução contratual, fraudes, prejuízo ao 
erário). Por isso, estes devem ser rigorosamente avaliados e sopesados. Para mitigar es-
ses riscos, a Administração deve tomar certas cautelas, podendo exigir devolução do va-
lor antecipado ou exigir outras garantias adicionais.

236

Nesse contexto, a Lei exige que a adoção excepcional de pagamento antecipado, nos ter-
mos acima apontados, seja  previamente justificada no processo licitatório e expressa-
mente prevista no Edital de licitação. A justificativa deve ser clara e objetiva, explicando 
por que o pagamento antecipado é necessário e quais benefícios ele trará.

237
As antecipações sem justificativa adequada podem ser investigadas pelos órgãos de con-
trole, podendo resultar em nulidade do contrato e responsabilização dos Gestores.

238 Desta feita, chama-se atenção para que a Equipe de Planejamento se assegure de que a 
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aquisição pretendida, no caso concreto,  não envolva serviços agregados ou embutidos 
que não estejam  expressamente discriminados como parte do objeto da contratação , 
em itens próprios e devidamente mensurados. Tal cautela visa evitar a inclusão de custos 
adicionais ocultos  e  a ocorrência de pagamentos antecipados não expressos, os quais 
poderiam configurar prática irregular ou ilícita.

e.6) Reajuste

239

O órgão licitante deverá observar o disposto no art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, o 
qual estabelece que, independentemente do prazo de duração do contrato, será obriga-
tória a previsão expressa no Edital de índice de reajustamento de preço, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais 
de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos. Sobre o assunto, ressalta-se posicionamento firmado pelo TCU no 
sentido de ser ilegal a previsão de reajuste contratual  com prazo contado da data da 
apresentação da proposta (Acórdão 1795/2024 -
Plenário).

Atendido no item 8. (Documento 
n° 07.1)
Inserido o índice a ser aplicado.

240
Ressalta-se que a data do orçamento estimado, que é aquela na qual a pesquisa de pre-
ços foi encerrada e o documento correspondente à sua análise e conclusão foi assinado, 
deve constar expressamente no Termo de Referência, anexo do Edital.

e.5) pagamento semelhantes às do setor privado

241

Importante destacar que, acordo com o art. 40, inc. I, da Lei nº 14.133, de 2021, na fase  
de planejamento da contratação, a Administração deve cuidar para que o planejamento 
de compras considere condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor pri-
vado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos documentos dos autos.

Atendido no item 3. (Documento 
n° 01.2)

f) forma de seleção e critério de julgamento da proposta

242

Após a definição e detalhamento do objeto da contratação, a Equipe de Planejamento de-
verá escolher o critério de julgamento, observando os arts. 33 a 39 da Lei nº 14.133, de  
2021, que estabeleceram expressamente as regras a respeito dos critérios de julgamento 
das propostas dos licitantes, e a Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022, que dispõe 
sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto.

Atendido no item 9. (Documento 
n° 07.1)

243

Dentre os critérios de julgamento utilizados, para as contratações que envolvem aquisi -
ções de bens e produtos, destaca-se o critério de menor preço e o maior desconto, que 
considerarão o menor dispêndio (contando com os custos indiretos, conforme art. 34, § 
1º, da Lei nº 14.133, de 2021) para a Administração. Serão adotados quando o Estudo 
Técnico Preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que excederem os requisitos mínimos das especificações não forem relevantes 
aos fins pretendidos pela Administração.

244

Em qualquer caso, cumpre à Equipe de Planejamento justificar o critério de julgamento 
que será adotado no caso concreto. No entanto, vale lembrar que qualquer outro critério 
que não o menor preço resultará na análise individualizada da demanda pela AGU, visto 
que não se amolda a este Parecer Referencial.

g) exigências de habilitação e qualificação

245
A habilitação é a fase da licitação em que se verifica a capacidade do licitante classificado 
em primeiro lugar de realizar o objeto da contratação, avaliando os requisitos de nature-
za jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; e econômico-financeira.

Atendido no item 9. (Documento 
n° 07.1)

246

Ressalta-se, todavia, a excepcional possibilidade de, mediante ato motivado com explici -
tação dos benefícios decorrentes, a fase de habilitação anteceder as fases de apresenta-
ção de propostas e lances, quando for o caso, e de julgamento, desde que expressamente 
previsto no Edital de licitação (art. 17, §1º, da Lei 14.133, de 2021).

247

Os requisitos de habilitação devem ser previamente estabelecidos nos termos dos arts. 
66 a 69 da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 36 a 42 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 
2022. Deve-se demonstrar, tecnicamente, que os parâmetros fixados são adequados, ne-
cessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado (TCU, Acórdão 1417/2008 - Plená-
rio). Tais requisitos se referem ao licitante, não podendo ser confundido com os critérios  
técnicos relacionados com a aceitabilidade das propostas.

248 O modelo padronizado da AGU já prevê os requisitos de habilitação e qualificação gerais, 
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com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021. Todavia, a Equipe de Planejamento deverá, anali -
sando o caso concreto e motivadamente, excluir aqueles que entender incompatíveis, ex-
cessivos ou que possam prejudicar a competitividade da licitação. Nesse sentido é o arti-
go art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação 
pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispen-
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.

249

Além disso, a Equipe de Planejamento deverá observar o disposto no art. 70, inc. III, da 
Lei nº 14.133, de 2021, que prever que as exigências de habilitação poderão ser dispensa-
das, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações 
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras  
em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)”. (Os valores são atualizados anualmente por Decreto, 
conforme art. 182 da mesma Lei, devendo a Equipe de Planejamento verificar os novos 
valores).

250

Atenção: Não se deve dispensar a apresentação de prova de regularidade com o FGTS e 
perante a Seguridade Social (regularidade fiscal para com o INSS), a não ser em caso de  
calamidade pública de âmbito nacional (art. 195, § 3º c/c art. 167-D, parágrafo único, da 
Constituição Federal), nem a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a me-
nores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz (art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal).

251

No que diz respeito à habilitação técnica, o licitante deverá comprovar, a depender do  
objeto da contratação, a qualificação técnico-profissional (indicação de profissional com 
conhecimento e experiência técnica para execução do contrato) ou a qualificação técnico-
operacional (comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de comple-
xidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto da contratação) ou  
ambas (art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021).

Atendido no item 9.
(Documento n° 07.1)

252

A exigência de comprovação da habilitação técnica por meio de atestados é restrita às 
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim considera-
das as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor to-
tal estimado da contratação. Além disso, somente será admitida a exigência de atestados  
com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior rele-
vância ou valor significativo do objeto da licitação, vedadas limitações de tempo e de lo-
cais específicos relativas aos atestados.

253
Nesse contexto, ressalta-se o dever da Equipe de Planejamento de apontar de forma ob-
jetiva e fundamentada qual o quantitativo mínimo dos bens já fornecido pelo licitante é 
suficiente para comprovar a qualificação técnico-operacional no caso concreto.

254

Vale destacar também o que diz a Lei nº 14.133, de 2021 quanto à comprovação da habi-
litação econômico-financeira. Desta feita, visando demonstrar que o licitante tem aptidão 
para assumir as obrigações decorrentes da contratação, a Lei restringiu a exigência de ha -
bilitação econômico-financeira  aos  seguintes  documentos:  a)  balanço patrimonial,  de-
monstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últi-
mos exercícios sociais; e b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distri-
buidor da sede do licitante.

255

Importante dizer que, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, 
a Administração poderá estabelecer no Edital a exigência de capital mínimo ou de patri-
mônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contra-
tação, não podendo estas exigências serem cumulativas e a escolha deverá ser motivada.

256

Ainda sobre o tema, a fixação do referido percentual se insere na esfera de atuação dis-
cricionária da Administração e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou 
parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros 
fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato.

257 A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das  
empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalta-se que, se o referido per-
centual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação tam-
bém for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patri-
mônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados 
no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo fe-
rir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais.
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258

Nesse contexto, recomenda-se que o órgão demandante, considerando todas as orienta-
ções feitas acima, junte aos autos a devida justificativa pelas escolhas e exigências de ha-
bilitação apresentadas no Termo de Referência, especialmente as exigências de qualifica-
ções técnica e econômico-financeira.

Atendido no item 9. (Documento 
n° 07.1)

h) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado

259

A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado, lastreada na legislação perti-
nente, é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação, e ao 
mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial da licitação, como parâmetro na 
análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes na oca-
sião do certame.

Atendido no item 10. 
(Documento n° 07.1)

260
De acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas que permanecerem com 
preços acima do valor estimado serão desclassificadas. Sendo assim, é possível dizer que 
o preço estimado consiste também no valor máximo aceitável.

261

Vale lembrar que a correta estimativa também é essencial para a verificação da necessi-
dade ou não de se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e  
empresas de pequeno porte e das Cooperativas. Além disso, também é imprescindível 
para nortear outras decisões, tais como: determinar o valor da garantia, aplicar eventual 
margem de preferências e a indicação dos recursos necessários para a contratação.

i) adequação orçamentária

262

A existência de disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa que será gerada,  
com a respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria econô-
mica da despesa, é uma imposição legal e deverá constar do Termo de Referência (art. 9º, 
inc. X, Instrução Normativa SEGES nº 81, de 2022). Atendido no item 11. 

(Documento n° 07.1)

263
No entanto, em se tratando de licitação para registro de preços, a indicação da dotação 
orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato, conforme preconiza a 
Orientação Normativa AGU nº 20, de 1º de abril de 2009, e o Decreto nº 11.462, de 2023.

j) a avaliação sobre a necessidade de classificar o TR nos termos da Lei de Acesso à Informação

264
De acordo com o art. 10 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, ao final da 
elaboração do TR, deve-se avaliar a necessidade ou não de classificá-lo nos termos da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Atendido no item 11. 
(Documento n° 07.1)

II.4.6. Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

a) obrigatoriedade da elaboração do orçamento estimado e sua fundamentação legal

265
A elaboração do orçamento estimado é obrigatória e deve ser resultado de uma pesquisa 
de mercado ampla e idônea.

Atendido. (Documento n° 01.1 e 
seus apensos)

266

A pesquisa de preços é um elemento essencial da fase preparatória da licitação, devendo 
ser conduzida conforme as diretrizes da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65, de 2021. O descumprimento dessas diretrizes pode comprometer a lega-
lidade do processo licitatório e expor a Administração a questionamentos e impugnações.

267

O art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, reza que a Administração deve garantir que o valor es -
timado da contratação seja compatível com os preços praticados no mercado, considera-
dos os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contrata -
das, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução 
do objeto.

268

A  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  65,  de  2021,  por  sua  vez,  dispõe  sobre  o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 
bens e contratação de serviços  em geral,  no âmbito da administração pública federal  
direta, autárquica e fundacional.

b) critérios e limitações para a obtenção do preço estimado

269 Nos termos do art.  23  da  Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Administração deve  observar  os 
parâmetros elencados no seu §1º, os quais podem ser adotados de forma combinada ou 
não, a fim de assegurar que a estimativa de preços seja fidedigna e baseada em critérios 

Atendido. (Documento n° 01.1 e 
seus apensos)
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objetivos.

270

O art.  5º da Instrução Normativa determina que a obtenção do preço estimado deve, 
preferencialmente, utilizar os seguintes parâmetros, nesta ordem:

◦ Inciso I:  Utilização de dados obtidos de sistemas oficiais de governo, como o Painel de Preços e o Sistema de Compras do  
Governo Federal (Compras.gov.br);
◦ Inciso II: Contratações similares realizadas pela Administração Pública no período recente.

271
Caso  esses  parâmetros  não  sejam viáveis,  o  órgão  licitante  poderá  recorrer  a  outras  
fontes,  mas  deverá  justificar  formalmente  nos  autos  a  impossibilidade  de  utilizar  os 
parâmetros prioritários.

272

Vale  destacar  que  quando  o  valor  estimado  for  obtido exclusivamente  com base  em 
preços constantes de sistemas oficiais (art. 5º, inc. I), este valor  não poderá superar a 
mediana dos preços praticados nos referidos sistemas. Essa exigência visa coibir a adoção 
de  valores  superestimados,  assegurando  a  economicidade  e  a  razoabilidade  da 
contratação.

273

Importante  destacar  também  que,  no  caso  de  realização  de  pesquisa  direta  com 
fornecedores (art.  5º,  inc.  IV),  deve-se adotar as seguintes providências:  a)  solicitação 
formal  de cotação aos fornecedores,  com registro  nos  autos;  b)  manifestação técnica 
fundamentada  acerca  da  escolha  dos  fornecedores  consultados,  constando  todas  as 
informações estabelecidas no § 2º do mesmo art. 5º; c) que não tenham sido obtidos os  
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital.

274

Além disso, a pesquisa de preços deve respeitar os limites temporais estabelecidos no art.  
5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, evitando a utilização de valores 
desatualizados. Caso o prazo seja ultrapassado, a Administração deve proceder a uma 
nova pesquisa de preços.

275

Excepcionalmente, apenas para o parâmetro previsto no inc. II do art. 5º (contratações 
similares realizadas pela Administração Pública), admite-se a utilização de orçamento fora 
do prazo estabelecido,  desde que:  a)  a  justificativa seja  devidamente formalizada nos 
autos; e b) seja aplicado o índice de atualização de preços correspondente (art. 5º, §3º)

276

A comprovação do respeito a tais prazos deve ser documentalmente demonstrada, com a 
inclusão nos autos dos elementos que evidenciem a adoção dos critérios temporais de um 
ano ou seis meses, conforme o caso.

c) metodologia para obtenção dos preços

277

A definição do preço estimado pode ser feita a partir da média, mediana ou menor valor 
obtido, desde que sejam considerados pelo menos três preços advindos de um ou mais 
dos parâmetros do art. 5º da Instrução Normativa. No entanto, devem ser excluídos do  
cálculo  os  valores  que  sejam  considerados  inexequíveis,  inconsistentes  ou 
excessivamente elevados.

Atendido. (Documento n° 01.1 e 
seus apensos)278 Quando a obtenção de três valores distintos não for viável, a fixação do preço estimado 

pode, excepcionalmente, ser baseada em um número menor de cotações, desde que a 
decisão seja devidamente justificada e aprovada pela autoridade competente.

279 Os critérios utilizados para exclusão de valores inconsistentes devem ser registrados nos 
autos, de forma clara e fundamentada, de modo a assegurar a transparência do processo.

d) consolidação e formalização da pesquisa de preços

280 As informações relativas à pesquisa de preços devem ser  consolidadas em documento 
único,  contendo, no mínimo, os seguintes elementos, conforme disposto no art.  3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021:

o Descrição detalhada do objeto da contratação, demonstrando que na pesquisa de preços foram consideradas as mesmas 
características exigidas para o objeto no Termo de Referência e as condições aventadas no art. 4º da Instrução Normativa nº  
65, de 2021;

o Identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa de preços;
o Caracterização das fontes consultadas, observando os parâmetros legais do art. 5º da Instrução Normativa nº 65, de 2021;
o série de preços coletados, com relatório detalhado dos preços coletados, planilhas e mapas de cotação;
o Método estatístico utilizado para definição do valor estimado;
o Justificativa para a metodologia utilizada, em especial a desconsideração de inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente  

elevados, se aplicável;
o Memória de cálculo detalhada do valor estimado, acompanhada dos documentos comprobatórios;
o Justificativa para a escolha dos fornecedores no caso de pesquisa direta.

Atendido. (Documento n° 01.1 e 
seus apensos)
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281

Assim, a pesquisa de preços não se limita à simples anexação de orçamentos aos autos, 
devendo ser realizada uma análise crítica e detalhada de cada proposta, sob os aspectos 
formal e material. Além da verificação da idoneidade dos fornecedores, cabe ao gestor a 
análise  qualitativa  dos  valores  apresentados,  garantindo  que  o  preço  estimado  seja  
condizente com os praticados no mercado.

e) recomendações adicionais

282

A fim de garantir maior segurança jurídica na condução da pesquisa de preços, sugere-se 
a leitura dos seguintes materiais:

o Instrumento  de  Padronização  dos  Procedimentos  de  Contratação  da  Advocacia-Geral  da  União  (AGU) ,  disponível  em: 
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumentode-padronizacao-dos-procedimentos-de-contratacao-
agu-fev-2024.pdf. Esse documento contém um modelo simplificado de análise crítica da pesquisa de preços; e

o Caderno  de  Logística  de  Pesquisa  de  Preços,  disponível  no  portal  Compras.gov.br,  acessível  em: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-logistica/midia/caderno-de-pesquisade-precos-2023_final.pdf. 
O material apresenta diretrizes essenciais para a correta condução da pesquisa de preços no âmbito da Administração Pública.

Órgão ciente dos documentos.

283

Além disso, após a devida pesquisa de preço, recomenda-se que o órgão demandante re-
gistre no ETP e no TR a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços uni -
tários referenciais, das memórias de cálculo, com os parâmetros utilizados para a obten-
ção dos preços e para os respectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão su-
porte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar 
o seu sigilo até a conclusão da licitação.

Recomendação atendida.

284

Caso ocorra a publicação de uma Intenção de Registro de Preços e haja manifestação de  
interesse por parte de outros órgãos,  recomenda-se  que o setor demandante analise a 
necessidade de realizar uma nova pesquisa de preços, considerando os quantitativos de-
mandados pelos órgãos participantes. Caso entenda que não será necessário a nova pes-
quisa, deve juntar aos autos a devida justificativa

Analisado.

f) orçamento sigiloso

285

Outro tema relevante é o orçamento sigiloso, que ocorre quando a Administração opta 
pela realização de licitação com preservação das informações do orçamento estimado, o 
que  se  admite  desde  que  justificadamente,  conforme estabelece  o  art.  24,  da  Lei  nº  
14.133, de 2021.

Não há orçamento sigiloso.

286
Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e 
oportunidade sobre a adoção ou não do orçamento sigiloso.

287

Convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento por maior desconto,  
o preço estimado ou o máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do Edital da licita-
ção, ou seja, não é possível adoção de orçamento sigiloso (cf. art. 24, parágrafo único, da 
Lei nº 14.133, de 2021).

288
Além disso, vale dizer que a Administração também deverá fazer constar o preço estima-
do no Edital e anexos se verificado que o orçamento não precisa ser sigiloso, submetendo-
se à regra da publicidade.

289
Qualquer que seja a opção do Gestor, seja pelo sigilo ou pela publicidade do valor estima-
do, deverá ser devidamente motivada nos autos, nos termos do inc. XI do art. 18 da Lei nº 
14.133, de 2021.

290

No caso do orçamento sigiloso, cumpre recomendar que o órgão técnico tome as provi -
dências necessárias para resguardar o sigilo do orçamento estimado da contratação, de-
vendo observar, inclusive, as normas da Portaria normativa AGU nº 8, de 31 de maio de 
2021, que disciplina as formas de acesso, utilização e manutenção do módulo Administra-
tivo do Sistema AGU de Inteligência Jurídica - SUPER SAPIENS.

291

Sobre o assunto, vale alertar que, segundo o Professor e Advogado da União Ronny Char-
les [1], "havendo vazamento ilegítimo da informação sigilosa, pode ocorrer comprometi-
mento do certame ou da contratação, com sua invalidação, em casos nos quais não for  
possível convalidação, além da responsabilização dos agentes envolvidos".

292

Assim, faz-se necessário que conste no Edital, no Termo de Referência e no Estudo Técni-
co Preliminar a informação de que o orçamento é sigiloso. Além disso, imprescindível que 
as condições desse sigilo (duração, momento e forma de acessar as informações pertinen -
tes ao orçamento estimado) sejam expressamente estabelecidas, conforme entendimento 
do Tribunal de Contas da União (Acórdão de relação7897/2022 – Primeira Câmara).

293 Nesse sentido, cumpre destacar o que reza a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30  
de setembro de 2022:
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Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas.
§ 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público antes de definido o re -
sultado do julgamento das propostas, observado o § 1º do art. 30.
§ 2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os
órgãos de controle interno e externo.
§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado ou o valor de referência  
para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do edital de licitação.
Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido  
para a contratação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá negociar condições mais  
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
(...)
Grifos acrescidos.

294

Dessarte, o momento da abertura do orçamento sigiloso, a ser definido previamente pelo  
órgão demandante, não poderá ser fixado para momento anterior ao resultado do julga-
mento das propostas e deverá considerar a possibilidade de eventual negociação após o 
resultado do julgamento, conforme o § 1º do art. 30 acima citado. Nesse sentido, não é  
mais possível estabelecer a regra de que o sigilo deverá ser levantado "imediatamente" 
após o julgamento das propostas. O Professor e Advogado da União Ronny Charles sugere, 
por exemplo, que a abertura do sigilo seja após a adjudicação ou homologação.

295

Sendo assim, em que pese a nova minuta de Edital da AGU já tratar do tema nos moldes 
da citada Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022, verifica-se que a minuta de Ter-
mo de Referência da AGU ainda não foi atualizada, constando a expressão "imediatamen-
te" no item 10.3, que trata do orçamento sigiloso. Veja:

10.3 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento 
das propostas.
Grifo acrescido.

296

Dessa forma, chama-se a atenção do órgão gerenciador para retirar a expressão "imedia-
tamente" da minuta do Termo de Referência e estabelecer expressa e previamente outro 
momento para a abertura do sigilo bem como a forma pela qual os interessados poderão,  
no momento oportuno, acessar as informações pertinentes ao orçamento estimado, reite-
rando que se deverá considerar a possibilidade de eventual negociação após o resultado 
do julgamento.

II.4.7 Participação de ME, EPP e Cooperativas, se o caso

a) licitação exclusiva

297

A Lei Complementar nº 123, de 2006, estabelece normas gerais relativas ao tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno 
porte no âmbito dos Poderes da União, aplicáveis também ao agricultor familiar, o produ-
tor rural pessoa física, o microempreendedor individual – MEI, as sociedades cooperativas 
e os consórcios formados exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos temos do Decreto nº 8.538, de 2015.

Certame é exclusivo para ME e 
EPP.

298
Dentre os vários benefícios previstos na Lei e no Decreto citados para os referidos atores,  
ressalta-se a exclusividade da participação deles em licitações de itens, lotes ou grupos de 
licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

299
Vale esclarecer que a aferição do valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), para contratos 
com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deve ter como referência o período de um 
ano da contratação, conforme se depreende do § 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

b) cota reservada

300

Conforme previsão do art. 48, inc. III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do 
Decreto nº 8.538, de 2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou  
lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), de-
verá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte.

Não há cota reservada por trata-
se de certame exclusivo para ME 
e EPP.

301 De acordo com o § 2º do art. 8º do Decreto nº 8.538, de 2015, o edital deverá prever que, 
não havendo vencedor para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao  
vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3º prevê, ainda, que se a mesma empre-
sa vencer a cota reservada (até 25%) e a cota principal, a contratação de ambas as cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamen-
tares apenas é possível quando a cota principal e a cota reservada se relacionam ao mes -
mo objeto (ou item).
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302

Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União fixou o entendimento de que, na apli-
cação das cotas reservadas de até 25%, o montante destinado à contratação das micro-
empresas e empresas de pequeno porte  pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil re-
ais), já que o dispositivo legal não determina um valor máximo (inc. III do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006), assim como o faz nas licitações destinadas exclusivamen-
te a microempresas e empresas de pequeno porte (inciso I).

303

Tal entendimento consta do DESPACHO n. 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março 
de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 
2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União pelo DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL 
DA UNIÃO Nº 071, de 17 de março de 2021 (seq. 24 a 27 do NUP 25000.193248/2018-73).

c) afastamento da licitação exclusiva e cota reservada

304

A adoção de certame exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte (e 
equiparados) ou mesmo as cotas de até 25% podem ser afastadas, desde que devidamen-
te justificadas com fulcro nos artigos 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e 10 do  
Decreto nº 8.538, de 2015, os quais apontam situações taxativas que justificam a não 
adoção dos tratamentos diferenciados.

Não se aplica.

d) restrição do tratamento diferenciado para microempresas e de empresas de pequeno porte

305

Conforme o art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, as disposições referentes ao tratamento di-
ferenciado às microempresas e de empresas de pequeno porte (arts. 42 a 49 da Lei Com -
plementar nº 123, de 2006) não poderão ser invocadas no caso das contratações cujo 
item tenha valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de enqua-
dramento como empresa de pequeno porte.

Órgão ciente.

306
Isso significa que em licitações com valor estimado acima de R$ 4.800.000,00 (quatro mi-
lhões e oitocentos mil reais) as microempresas e de empresas de pequeno porte deverão  
participar do certame em igualdade de condições com os demais licitantes.

307

Além disso, as microempresas e empresas de pequeno porte somente poderão invocar o 
tratamento diferenciado se a soma dos valores contratuais firmados com a Administração 
Pública no ano calendário da licitação não extrapolem o valor de R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais), devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração 
de observância desse limite na licitação.

308
Vale recomendar, nesse contexto, que a Administração consulte o Portal Nacional de Con-
tratações Públicas – PNCP para se certificar de que os contratos celebrados pela empresa 
não superam o valor limite apontado.

II.4.8 Análise de riscos e matriz de risco

309
O art. 18, inc. X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação 
deverá contemplar a análise dos riscos.

Atendido. (Documento n° 01.3)

310

A análise de risco se materializa pelo denominado Mapa de Riscos (ou Matriz de Gerenci-
amento de Riscos) e deverá ser confeccionado no módulo de Gestão de Riscos Digital, no 
Portal de Compras do Governo Federal.

311

Deve-se evitar o preenchimento do Mapa de Riscos com termos e expressões genéricas e  
meramente protocolares, sem cuidar das particularidades do caso concreto bem como di -
agnosticar as unidades que, de fato, possam contribuir para evitar a ocorrência do evento 
ou então minimizar os efeitos decorrentes de sua concretização.

312

O Mapa de Riscos, o qual deve ser reanalisado conforme avança o planejamento da con-
tratação, deverá ser atualizado e juntado: ao final da elaboração do Estudo Técnico Preli-
minar; ao final da elaboração do Termo de Referência; após a fase de Seleção do Fornece-
dor; e após eventos relevantes.

313 De outra banda, vale ressaltar que, a partir do Mapa de Riscos, é possível verificar a even-
tual necessidade de inserir no contrato a “Matriz de Alocação de Riscos”, alocando os ris-
cos previstos e presumíveis entre contratante e contratado, mediante indicação daqueles 
a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compar-
tilhados, conforme prevê o art. 103 da nova Lei de Licitações.
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314

Nesse caso, deve-se juntar aos autos a devida justificativa, haja vista a possibilidade de 
elevação dos custos da contratação, visto que o cálculo do valor estimado da contratação 
poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atri-
buídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo (art.  
22 da Lei nº 14.133, de 2021).

II.4.9 Minuta de Edital

a) aspectos gerais

315

O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, reza, de forma clara e objetiva, que Edital deverá  
conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilita-
ção, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à en-
trega do objeto e às condições de pagamento.

Atendido. (Documento n° 07)
316

Destaca-se que o §1º do citado art. 25 estabeleceu a utilização de minutas padronizadas 
sempre que o objeto permitir. Assim, tratando a presente MJR de aquisições de bens co-
muns  sem  maior  complexidade,  deve-se utilizar  a  minuta  padronizada  fornecida  pela 
AGU.

317
Caso o órgão assessorado opte por não utilizar a minuta padronizada da AGU, deverá en-
caminhar os autos para análise individualizada desta assessoria jurídica.

b) restrição à participação no certame

318

Destaca-se que o art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente pú-
blico admita, preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frus-
tre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de so-
ciedades cooperativas e consórcios.

Não há restrição de participação.

319 Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturali-
dade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam im -
pertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

320

O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza  
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mes-
mo quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inci-
so II do art. 9º.

321

Especificamente em relação a consórcios, o art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021, expressa-
mente apresenta os requisitos necessários para sua participação em licitações. O mesmo 
ocorre em relação à participação de cooperativas, cujas exigências estão dispostas no art.  
16 da mesma Lei.

322
Diante do exposto, qualquer vedação no Edital de participação de interessados na licita -
ção, inclusive cooperativas e consórcios, deverá ser justificada no processo.

c) modo de disputa

323

Com relação ao modo de disputa da licitação, o art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe 
que poderá ser  aberto ou fechado,  podendo-se adotar  de forma isolada ou conjunta.  
Além disso, a Instrução Normativa nº 73, de 2022, também dispõe sobre os modos de dis -
puta, cujas regras também devem ser observadas. Todavia, a escolha do modo de disputa 
é decisão discricionária da Equipe de Planejamento, e deve constar expressamente no tex-
to do Edital.

Modo de disputa: Aberto e 
Fechado.

324
Atenção: a utilização isolada do modo de disputa fechado é vedada quando adotado o 
critério de julgamento de menor preço.

d) cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento estimado

325

O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de  
duração do contrato, será obrigatória a previsão no Edital de índice de reajustamento de 
preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de  
ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realida-
de de mercado dos respectivos insumos.

Atendido. (Documento n° 07)

II.4.10 Minuta de Contrato

326 
a 

O art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, previu que, em regra, é obrigatório o uso do instru-
mento contratual para formalizar o ajuste entre Administração e contratado, facultando-

Não há contrato no certame.
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342

se, contudo, a sua não utilização nos seguintes casos (hipóteses taxativas): a) dispensa em 
razão do valor (inc. I do art. 95); e b) nas compras com entrega imediata e integral dos  
bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras (inc. I do art. 95). Nesses ca-
sos, a Administração poderá utilizar outros instrumentos hábeis, tais como: carta-contra-
to, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de servi -
ço.

II.5 Sistema de Registro de Preço

a) aspectos gerais

343
A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que, nos casos de aquisição de bens ou compras, a
Administração deverá observar o Sistema de Registro de Preços - SRP (art. 40, inc. II, da 
Lei nº 14.133, de 2021).

Não se aplica

344

O SRP foi definido como o conjunto de procedimentos para realização, mediante contrata-
ção direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de pre-
ços relativos à prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contra-
tações futuras (art. 6º, inc. XLV, da Lei nº 14.133, de 2021), visando especialmente ganho 
de escala, eficiência e economia de tempo e recursos.

345
Destaca-se que, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto nº 11.462, de 2023, o  
SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial nos casos 
que a norma elenca.

346

Veja-se que as hipóteses aventadas nos incisos do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, 
não são taxativas (o caput do art. 3º usa a expressão "em especial"), ou seja, poderá a Ad-
ministração adotar o Sistema de Registro de Preços em outras situações, desde que devi -
damente demonstrada a pertinência da situação com as hipóteses do SRP. É indispensá-
vel constar nos autos a fundamentação para adoção do SRP.

347

A despeito da não taxatividade, fato é que o Sistema de Registro de Preços para aquisi -
ções costuma ser adotado:

◦ quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
◦ quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;
◦ quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;
◦ quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de  

que trata o § 2º do art. 32;
◦ quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

348

Por outro lado, não se mostra viável a utilização do SRP quando a unidade demandante 
almeja a realização de uma contratação única e integral do objeto licitatório, esgotando 
a Ata no primeiro uso. Assim, inclusive, já decidiu o Tribunal de Contas da União no Acór-
dão 546/2024 - Plenário.

349

Na licitação para registro de preços será adotado o critério de julgamento de menor preço 
ou de maior desconto sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no merca -
do, sendo que a este referencial somente se aplica aos casos cujo critério de julgamento  
seja o de menor preço.

b) Intenção de Registro de Preços - IRP

350

Decidindo a unidade gestora pela adoção do Sistema de Registro de Preços, caberá a ela  
realizar o procedimento de Intenção de Registro de Preços para, nos termos de regula-
mento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros ór-
gãos ou entidades na respectiva ata, conforme preconiza o art. 86 da Lei nº 14.133, de  
2021.

Não se aplica.

351
Esse procedimento é dispensado apenas na hipótese de ser o órgão ou entidade gerencia-
dora o único contratante, devendo, nesse caso, constar nos autos a devida  justificativa 
para não permitir a participação de órgãos ou entidades no registro de preços.

352

A esse respeito, é bem verdade que dificuldades de gerenciamento ou necessidades que 
se apresentem urgentes têm sido entendidas pela doutrina como hipótese a justificar a  
decisão do órgão em se colocar como único contratante. Veja-se o entendimento de Joel 
de Menezes Niebuhr [2]:

De todo modo, é preciso reconhecer sim competência discricionária para não realizar o
procedimento de intenção de registro de preços, ainda que se considere que a regra seja
realizá-lo, em alinho ao caput do artigo 86 da Lei nº 14.133/2021. Pode-se antever diversas justificativas, entre as quais, (i) de -
manda urgente, (ii) demanda por quantitativo inexpressivo, (iii) complexidade ou peculiaridade técnica do objeto, (iv) falta de es -
trutura do órgão ou entidade e, inclusive, (v) prejuízo à competitividade.

353 No entanto, é preciso deixar claro que a regra é a divulgação da Intenção de Registro de  
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Preços, com o objetivo de proporcionar a participação de outros órgãos, de modo a au-
mentar as chances de obtenção de economia de escala e a diminuição dos custos proces-
suais de várias licitações para a obtenção de bens e serviços de interesses comuns a vários  
órgãos da Administração.

354
Desta feita, o órgão assessorado deve tomar cuidado para não burlar a Lei com a inobser-
vância do princípio do devido planejamento ou do dever de bem planejar de forma ade-
quada, suficiente, tecnicamente correta e materialmente satisfatória.

355

Por outro lado, é oportuno ressaltar que o órgão gerenciador poderá estabelecer o núme-
ro máximo de participantes no procedimento público de intenção de registro de preços - 
IRP, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento, conforme permite o art. 7º,  
inc. I, da Lei nº 14.133, de 2021.

356
Importante dizer, também, que a licitação com órgãos participantes exige uma série de 
providências por parte dos órgãos envolvidos para que o certame cumpra sua função de 
selecionar a melhor proposta para a Administração.

357

Com efeito, para uma licitação exitosa, faz-se necessário uma adequada e prévia comuni-
cação entre os órgãos envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informações 
entre gerenciador e participantes, melhores as condições de elaborar um Edital e um Ter -
mo de Referência adequados às demandas individuais e conjuntas. Assim, tanto o órgão 
gerenciador como os participantes deverão adotar as providências que lhes competirem 
para a elaboração de um Edital e um TR coerentes e precisos, que possam resultar em 
uma licitação proveitosa.

c) competências do gerenciador e participantes

358

De acordo com o art. 7º do Decreto nº 11.462, de 2023, compete ao órgão ou à entidade 
gerenciadora praticar todos os atos de controle e de administração do SRP. Ressalta-se 
que os procedimentos de que tratam os incisos I a VI do art. 7º serão efetivados anteri -
ormente à elaboração do Edital.

Não se aplica.

359
Todavia, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou 
às entidades participantes para a execução das atividades de que tratam os incisos IV e VII  
do caput do art. 7º.

360
O art. 8º do Decreto nº 11.462, de 2023, por sua vez, estabeleceu as responsabilidades do 
órgão ou entidade participante, dentre as quais se destaca o seu papel de registrar no SRP 
digital sua intenção de participar do registro de preços.

361

Oportuno registrar que, em regra, o órgão participante deverá instruir procedimento ad-
ministrativo próprio, com formalização da demanda e Estudo Técnico Preliminar, no qual, 
após avaliar as possíveis decisões a se tomar para garantir a aquisição de bens que supram 
suas necessidades, opte, de forma motivada nos autos, pela participação em registro de 
preço gerenciado por outro órgão.

362
De outro vértice, o órgão gerenciador deverá analisar o pedido de intenção de participar 
do registro de preços, devendo se manifestar expressamente nos autos, de forma justifi-
cada, quanto ao aceite ou recusa dessa solicitação.

363

Por fim, reitera-se que, tratando-se de licitação por meio do Sistema de Registro de Pre-
ços, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil (art. 17 do Decreto nº 11.462, de  
2023).

d) estimativa dos quantitativos a ser contratados

364

A previsão ou estimativa dos quantitativos mínimos e máximos que poderão ser contrata-
dos durante a validade da Ata de Registro de Preços devem ser apontados nos documen-
tos de planejamento do órgão gerenciador e dos órgãos participantes, pois tais informa-
ções consistem na forma de auxiliar os interessados no certame a elaborar sua proposta, 
conforme já explicitado neste Parecer.

Atendido no item 6 (Documento 
n° 01.2)

365 Vale destacar, outrossim, que somente é permitido o registro de preços com indicação li -
mitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, nas situações 
previstas no art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023. Nestes casos, é obrigatória a indicação 
do valor máximo da despesa, sendo vedada a participação de outro órgão ou entidade 
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na Ata de Registro de Preços.

366

Por fim, ressalta-se que, quando houver manifestação de interesse de órgãos participan-
tes, deve o setor demandante avaliar se não é o caso de refazer a pesquisa de preços,  
uma vez que, em razão do aumento do número dos bens a serem licitados, as propostas 
dos interessados podem ter sofrido variação de preços.

e) utilização da ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes

367

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, es-
tadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 
à ata de registro de preços na condição de órgão ou entidade não participante (“órgão ou 
entidade carona”), desde que observados os requisitos previstos no art. 31 do Decreto nº 
11.462, de 2023.

Não se aplica.

368

A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceita-
ção da adesão pelo fornecedor. Assim, após a autorização do órgão ou da entidade geren-
ciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a contratação so-
licitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

369 O prazo previsto acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

370
Ademais disso, as adesões deverão respeitar os limites definidos no Decreto nº 11.462, de  
2023, o que deve ser acompanhado pelo órgão gerenciador.

371

Destaca-se, com lastro no art. 50 da Lei nº 9.784, de 1999, e no art. 15 do Decreto nº  
11.462, de 2023, que a decisão administrativa do órgão gerenciador de vedar ou de per-
mitir no Edital a possibilidade de que outros órgãos ou entidades, que não participaram 
do procedimento de IRP, possam aderir à Ata de Registro de Preços deve ser motivada, 
ainda que feita de forma breve e sucinta.

372

Nesse sentido, é o posicionamento do Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão 
2037/2019 - Plenário:

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expos-
tas pelo Relator, em:
9.6. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte que, em reforço ao constante do item 9.3  
do Acórdão 757/2015-TCU-Plenário, oriente suas unidades sobre a necessidade de sempre avaliar os seguintes  
aspectos em processos envolvendo pregões para registro de preços:
9.6.1. a existência e o teor da justificativa para eventual previsão no edital da possibilidade de adesão à ata  
de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes  -  art.  9º,  inciso III,  in  fine,  do Decreto 
7.892/2013;
Grifos acrescidos.

373

Vale ressaltar que, nos mesmos moldes do citado art. 9º, inc. III, do Decreto 7.892, de 2013, é o art. 15, inc. XI  
do novo Decreto Regulamentador. Transcreve-se:
Art. 15. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais estabelecidas na Lei nº 14.133,  
de 2021, e disporá sobre:
(...)
XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não participantes, observados os  
limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 32, no caso de o órgão ou a entidade gerenciadora admitir 
adesões;
Grifos acrescidos.

374

Nesse sentido, recomenda-se que a Equipe de Planejamento avalie a possibilidade de per-
mitir ou não a adesão futura à Ata de Registro de Preços, considerando, entre outros as-
pectos, a capacidade de gerenciamento do órgão e, por conseguinte, registre nos autos  
sua decisão de forma justificada.

f) compras centralizadas e nacionais

375
Importante destacar que, nos termos do Decreto nº 11.462, de 2023, a compra de bens e 
produtos, por meio do Sistema de Registro de Preços, poderá ser nacional ou centralizada.

Este  certame  não  se  enquadra 
em  compra  nacional/ 
centralizada.

376

A compra nacional é aquela compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o 
órgão ou a entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços desti-
nado à execução descentralizada de programa ou projeto federal e consolida as deman-
das previamente indicadas pelos entes federados beneficiados, sem a necessidade de ma-
nifestação de interesse durante o período de divulgação da Intenção de Registro de Pre-
ços - IRP.

377 Já a compra centralizada é aquela compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em 
que o órgão ou a entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços 
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destinado à execução descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos ór-
gãos ou pelas entidades participantes.

378

Vale dizer, nesse contexto, que tanto na compra centralizada quanto na compra nacional  
deve haver: definição prévia da centralização/nacionalização das contratações; vinculação 
administrativa entre os órgãos/entidades; e planejamento conjunto, com a participação 
das unidades envolvidas, para a realização de uma licitação com registro de preços. Nesse 
caso, é desnecessária a juntada individualizada (para cada unidade), no processo, dos ar-
tefatos da fase de planejamento. Além disso, não há a necessidade de manifestação de in -
teresse durante o período de divulgação da IRP.

379

Sendo assim, os artefatos produzidos pelo órgão gerenciador, na condição de unidade que 
recebeu a  prévia atribuição normativa  para realizar a compra centralizada ou nacional, 
deverão refletir o planejamento conjunto de todos os órgãos vinculados administrativa-
mente a ele e que têm interesse no registro de preços.

380

No entanto, não havendo vinculação administrativa, estabelecida previamente por meio 
de ato normativo, entre os órgãos nem planejamento conjunto, a participação de outros 
órgãos na licitação deverá ocorrer mediante o procedimento público da Intenção de Re-
gistro de Preços, no qual cada órgão participante deverá manifestar o interesse em parti-
cipar do certame, demonstrando a compatibilidade da sua necessidade (revelada a partir 
do seu planejamento individual e estudo técnico) com o objeto do registro de preço reali -
zado pelo órgão o gerenciador (descrito de forma detalhada nos artefatos disponibilizados 
na IRP). Nesse caso,  é necessário o encaminhamento dos documentos de planejamento 
individualizado para o órgão gerenciador a fim de que este se manifeste a respeito do de-
ferimento ou indeferimento da participação de cada órgão no registro de preços.

381
Nesse sentido é o PARECER n. 01887/2020/NUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU (NUP:
65402.011829/2020-11)  e  PARECER  n.  00093/2023/CGAQ/SCGP/CGU/AGU  (NUP: 
00688.002552/2023-75).

382

Dessarte, vale dizer que nos casos de compra centralizada e nacional é tão somente dis-
pensado o procedimento público de Intenção de Registro de Preços (com o encaminha-
mento dos artefatos de planejamento ao órgão gerenciador), mas não é dispensado a par-
ticipação dos órgãos vinculados no planejamento da licitação. Ou seja, cada órgão partici-
pante deve apresentar ao órgão gerenciador as suas necessidades, de forma justificada, a  
fim de que o órgão gerenciador consolide previamente as demandas de compras e aquisi -
ções indicadas pelas instituições e órgãos vinculados ao órgão central.

383
Em qualquer caso, o órgão gerenciador também deverá observar as regras do Decreto nº  
11.462, de 2023.

g) possibilidade de renovação do quantitativo registrado em Ata

384

Em regra, as prorrogações das Atas de Registros de Preços ocorrem em razão da necessi-
dade de contratação do quantitativo registrado e ainda não contratado em momento pos-
terior ao prazo de vigência inicial das Atas. Nesse sentido, a legislação permite que a Ad-
ministração promova a prorrogação da Ata de Registro de Preços para, posteriormente, 
realizar a contratação do quantitativo remanescente.

Não se aplica.

385

Além disso, também é possível que a Administração verifique a necessidade e o interesse  
em contratar o mesmo quantitativo total para o ano subsequente. Desta feita, a preten-
são em prorrogar a Ata de Registro de Preços, visando a contratação desse mesmo quanti-
tativo por um novo período de 1 (um) ano, pode ser mais vantajoso e econômico do que a 
realização de um novo processo administrativo licitatório.

386

No entanto, é indispensável que essa possibilidade de renovação do quantitativo registra-
do seja avaliada na fase de planejamento da contratação e expressamente prevista em 
Edital e na Ata de Registro de Preços. Nesse sentido é o entendimento da Diretoria de 
Aquisições -  Diaq delineado nos termos do PARECER n. 00453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/
AGU, e confirmado pelo Departamento de Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos 
-  DECOR,  nos  termos  do  PARECER  N.  00075/2024/DECOR/CGU/AGU  (Processo  nº 
71000.062490/2024-61).

387
Portanto,  recomenda-se que a Equipe de Planejamento avalie e se manifeste expressa-
mente nos artefatos de planejamento sobre a possibilidade ou não de renovação do quan-
titativo registrado em uma eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços.

h) regime de fornecimento contínuo

388 Não há vedação legal para a utilização do Sistema de Registro de Preços nos casos de Esta compra não possui natureza 
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compras com fornecimento contínuos de bens de fornecimento contínuo.

389

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é no sentido de que é admitida a utilização do Sistema de Re -
gistro de Preços (SRP) para contratação de demandas contínuas, notadamente quanto a serviços contínuos, po -
dendo esse entendimento ser aplicado também às compras de natureza contínua. Veja-se trecho do Acórdão  
546/2024-TCU-Plenário:
Considerando a jurisprudência pacífica desta Corte de Contas, editada durante a vigência do regime jurídico lici -
tatório anterior, mas perfeitamente aplicável no contexto do novel estatuto jurídico, no sentido de que é admi-
tida a utilização do sistema de registro de preços (SRP) para contratação de serviços contínuos, desde que con -
figurada uma das hipóteses delineadas no dispositivo regulamentador (Acórdão 1737/2012-TCU-Plenário. Rela-
tora Ministra Ana Arraes: Ministro; Acórdão 3092/2014-TCU-Plenário.  Relator: Ministro Bruno Dantas; entre 
outros);
Considerando o disposto no art. 3º do Decreto 11.462/2023, segundo o qual o SRP poderá ser adotado quando  
a Administração julgar pertinente, em especial:
"I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços  
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime 
de tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas 
compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nacio -
nal ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela  
Administração."
Considerando que não consta dos estudos preliminares do Pregão Eletrônico 90.003/2024 qualquer justificava 
da Unifesp para a adoção do sistema de registro de preços no caso concreto, indicando a ocorrência de umas 
das hipóteses delineadas na aludida norma ou algum outro motivo julgado pertinente;
(...)
Grifo acrescido.

390

Destaca-se, desta feita, que o TCU enfatiza a exigência de que o órgão demandante deve 
justificar a adoção do SRP nesses casos, indicando expressamente a ocorrência de umas 
das hipóteses delineadas no citado art. 3º ou algum outro motivo julgado pertinente. Ou 
seja, deve demonstrar a compatibilidade do SRP com a contratação com fornecimento 
contínuo no caso concreto.

391

Contudo, em que pese não haver vedação legal, o Sistema de Registro de Preços não é o 
procedimento mais adequado para contratação de soluções que demandam fornecimen-
tos contínuos, tendo em vista as limitações práticas e os riscos operacionais do Sistema 
de Registro de Preços em relação à natureza do fornecimento contínuo.

392

Com efeito, analisando as hipóteses do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, dificilmente  
o órgão conseguirá subsumir a elas as demandas contínuas, exceto nas hipóteses em que 
o SRP for conveniente ou beneficiar a mais de um órgão ou entidade da Administração,  
proporcionado contratações simultâneas e vantajosas para múltiplos órgãos ou entidades 
(incs. III e IV).

393

Na prática, em regra, para uma contratação de natureza contínua, a utilização da Ata de 
Registro de Preço por um só órgão ou entidade se revela, ao fim e ao cabo, como uma 
compra única e integral do objeto contratado, esgotando a ata, o que é incompatível com 
o Sistema de Registro de Preços (Acórdão 1712/2015-TCUPlenário), visto que afronta os 
princípios da razoabilidade e da finalidade da utilização do SRP (Acórdão 1443/2015-TCU-
Plenário).

394

Além disso, considerando que a dinâmica do SRP não assegura entregas ininterruptas, se 
houver o risco de desabastecimento do órgão ou descontinuidade do fornecimento do ob-
jeto contratual não se deve utilizar o SRP. Nesses casos, é mais seguro e vantajoso a con-
tratação convencional, cujas cláusulas são mais robustas (previsibilidade, planejamento, 
padronização, responsabilizações) no sentido de garantir o cumprimento do fornecimento 
na periodicidade necessária.

395

A fim de trazer luz ao entendimento acima aduzido, suponha-se que um hospital público 
utilize o SRP para contratar um fornecedor de oxigênio medicinal para paciente interna-
dos. Se a Administração demorar a formalizar um pedido ou o fornecedor não conseguir 
atender de imediato ou tenha dificuldades para atender a um grande volume de pedidos,  
isso pode comprometer o atendimento médico, pois o oxigênio é insumo crítico e contí-
nuo.

396
Embora o art. 21 do Decreto nº 11.462, de 2023, obrigue o fornecedor a cumprir os pedi -
dos feitos dentro da ata, ele não elimina o risco operacional da falta de entrega imediata,  
o que pode ser problemático em casos de necessidade de fornecimento contínuo.

397
O fato da Administração não ser obrigada a contratar os itens registrados na ata também 
pode gerar insegurança na cadeia de suprimentos, tornando o modelo menos confiável 
para o fornecimento contínuo essencial.

398 Assim, quando o fornecimento contínuo é essencial para a prestação da atividade admi-
nistrativa de determinado órgão ou entidade, pode ser mais vantajoso e suficiente realizar 
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uma licitação convencional com um contrato de fornecimento continuado, garantido que 
o fornecedor mantenha estoque mínimo e entregas regulares programadas.

i) minuta de Ata de Registro de Preços

399

O certame para o registro de preços produz um documento vinculativo, de natureza obri-
gacional, denominado Ata de Registro de Preços, que estabelece compromisso relaciona-
do à futura contratação, conforme inc. XLVI do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, e inc. II  
do art. 2º do Decreto nº 11.462, de 2023.

Não se aplica.

400

Tratando-se, no caso, de MRJ, deve-se utilizar a minuta padronizada fornecida pela AGU, 
devendo as escolhas técnicas estarem em conformidade com a minuta do Edital e do Ter-
mo de Referência bem como eventuais e pontuais modificações serem devidamente justi-
ficadas.

401

Destaca-se que o prazo de vigência da Ata, nos termos do art. 22 do Decreto nº 11.462, de  
2023, é de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 
PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajo-
so.

402

Chama-se atenção para a observância correta da contagem do prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, ou seja, deve-se contar a partir  do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP e não da assinatura da Ata ou qualquer outra data.  Res-
salta-se também que não é possível prefixar outra data para vigência da Ata, devendo 
respeitar os estritos termos do citado art. 22 do Decreto.

II.6 Documentos que instruem o processo licitatório

403

Destaca-se, por oportuno, que os documentos que integram o arcabouço do certame – 
Edital, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Contrato e Ata de Regis-
tro de Preços – devem estar alinhados entre si, não podendo apresentar contradições, 
inexatidões materiais ou inconsistências redacionais que possam ensejar arguição ou 
em alguma medida comprometer a segurança e efetividade da realização da licitação/
contratação.

Órgão ciente.

II.7 Publicidade do Edital e do Termo de Contrato

404

É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus 
anexos e do Termo de Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publica-
ção de extrato do Edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput 
e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

Órgão ciente.

405

Destaca-se, também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a dis-
ponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elabo-
rados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, 
conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

II.8. Dever de observância às prescrições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

406

A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais,  
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público  
ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privaci-
dade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Órgão ciente.407

As contratações públicas não devem ficar à margem da temática da proteção de dados, al-
çada à categoria de direito fundamental pela EC nº 115, de 2022. Frente a tal constatação,  
a Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos - CNMLC/DE-
COR/CGU, emitiu o PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO 
n. 00397/2022/GAB/CGU/AGU.

408

Nessa esteira,  recomenda-se  ao órgão assessorado que não inclua nos instrumentos de 
contratação números de documentos pessoais, limitando-se a informar, no preâmbulo do 
ajuste, o nome do contratado e matrículas funcionais.

II.9 Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial.

409 O órgão assessorado deverá informar em seus processos que esta manifestação jurídica 
referencial foi adotada no caso. Recomenda-se a juntada da seguinte declaração aos au-
tos, com o adequado preenchimento das lacunas (espaços em branco):

ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
Processo: __________________________

Órgão ciente.
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Objeto: Aquisição de XXXXX, realizada por meio do procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico  
nacional, com critério de julgamento pelo menor preço, com valor estimado da contratação de R$ (xxxx).
Atesto que o presente processo, referindo-se ao objeto acima descrito, adequa-se à manifestação jurídica refe -
rencial correspondente ao  PARECER REFERENCIAL n. 00001/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU,  cujas recomenda-
ções restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos apresenta-se regular, de acordo  
com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos. Fica, assim, dispensada a remessa dos au -
tos para exame individualizado a cargo da Diretoria de Aquisições, conforme autorizado pela Orientação Nor-
mativa nº 55, da Advocacia-Geral da União.
________________, _____ de _____________________ de _______.
_______________________________________________________
Identificação (nome e matrícula) e assinatura

III. CONCLUSÃO

410

Ante  o  exposto,  ressalvando-se  os  aspectos  de  conveniência  e  oportunidade,  não  sujeitos  ao  crivo  desta  Diretoria  de 
Aquisições, uma vez observadas todas as recomendações deste parecer referencial, inexistindo qualquer dúvida jurídica que 
justifique o envio de consulta específica e desde que o órgão assessorado ateste, de forma expressa e em cada processo, que 
o  assunto  nele  debatido  é  o  tratado  na  presente  manifestação  jurídica  referencial ,  é  juridicamente  possível  dar 
prosseguimento  ao  processo,  sem  submeter  os  autos  à  Coordenação-  Geral  Jurídica  de  Aquisições  em  Brasília  ou  à  
Coordenação-Geral  Jurídica  de Aquisições  nos  Estados,  consoante Orientação Normativa nº  55,  do Advogado-Geral  da 
União.

411
A utilização deste parecer  referencial  será possível  sempre que a contratação se enquadrar  em suas orientações.  Novas 
hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer, deverão ser objeto de consulta específica, a 
ser devidamente apontada.

412
Em atenção ao art. 9º, inciso III, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022,  confere-se o 
prazo de 12 (doze) meses à presente Manifestação Jurídica Referencial - MJ, a contar de 25.03.2025.

413 Fica revogado o PARECER REFERENCIAL n. 00001/2024/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/ CGU/AGU.

414
Encaminhe-se ao Departamento de Gestão Administrativa da Consultoria-Geral da União para avaliação e comunicações  
pertinentes, notadamente conferindo-se ciência às Consultorias Jurídicas junto aos Ministérios e nos Estados.

Atesto  que  o  presente  processo,  referindo-se  ao  objeto  acima  descrito,  adequa-se  à 
manifestação  jurídica  referencial  correspondente  ao  PARECER  REFERENCIAL  n. 
00001/2025/DIAQ/SCGP/CGU/AGU, cujas recomendações restaram plenamente atendidas no caso 
concreto, e a instrução dos autos apresenta-se regular, de acordo com o que está consignado na lista 
de  verificação  juntada  aos  autos.  Fica,  assim,  dispensada  a  remessa  dos  autos  para  exame 
individualizado a cargo da Diretoria de Aquisições, conforme autorizado pela Orientação Normativa 
nº 55, da Advocacia-Geral da União.

Brasília, DF, na data da assinatura eletrônica.
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